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REDE CONVERGêNCIA  
PELO CLIMA
RENATO CUNHA | Secretário da Rede Convergência pelo Clima

O momento atual exige um trabalho cada vez 
mais focado nas mudanças climáticas, haja 
vista a situação à qual o Planeta está sendo 
submetido, em nível global e em cada terri-
tório em que vivemos. Importante acompa-
nhar os desenvolvimentos de acordos e de 
promessas, que são realizados em nível inter-
nacional, como as COPs, bem como as polí-
ticas públicas, em níveis nacional e estaduais, 
para que tenham efeitos práticos e efetivos. E a 
pressão da sociedade civil para isto acontecer 
é fundamental.
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presentes nas atividades e nas oficinas reali-
zadas e para aderirem à própria rede.  

Como incidência política, a Convergência vem 
acompanhando a elaboração do Plano Esta-
dual de Mudanças Climáticas, com partici-
pação no Fórum Baiano de Mudanças Climá-
ticas e Biodiversidade, e tem participado de 
outros colegiados socioambientais e territo-
riais. Nesses fóruns, foram socializados infor-
mações, saberes, conhecimentos científicos 
e, sobretudo, reivindicações dos sujeitos dos 
territórios envolvidos no Projeto Resiliências 
Climáticas. 

Em síntese, o projeto representa, para a Rede, 
uma excelente oportunidade de fortalecer as 
articulações entre os movimentos sociais nos 
territórios de atuação do projeto e em boa 
parte do território do estado da Bahia, dessa 
forma potencializando a incidência e con-
trole social nas políticas públicas estaduais 
e municipais. 

Em agosto de 2019, ocorreu, em Salvador, um 
evento preparatório da ONU para a COP 25, 
que aconteceu em Madrid, ao final daquele 
ano. Na oportunidade, grupos de organizações 
e de movimentos sociais tiveram a iniciativa 
de buscar interferir no evento com algumas 
mobilizações. Durante o evento, foi criada 
uma articulação da sociedade civil baiana, que 
passou a ser denominada Convergência pelo 
Clima. Tal ação se consolidou na articulação 
em rede de cerca de 90 organizações, movi-
mentos sociais e grupos de pesquisas de uni-
versidades do território baiano, como UFBA, 
UNEB, UFOB, UNIVASF, UFRB e UCSAL.

Em 2020, a Rede Convergência pelo Clima, 
através de seus integrantes, buscou acompa-
nhar a elaboração do Plano de Mitigação e de 
Adaptação às Mudanças Climáticas de Sal-
vador (PMAMC), por mais complicado que 
tenha sido o processo participativo. Também 
realizou encontros virtuais sobre temas, rela-
cionados a Salvador, resultando no docu-
mento Pacto pelo Clima, que foi entregue aos 
gestores municipais e à Câmara de Vereadores 
de Salvador.

No Projeto Resiliências Climáticas, a Conver-
gência pelo Clima possui importantes fun-
ções, como promover conexões entre os movi-
mentos sociais e de incidência política nas 
instâncias de monitoramento e de controle 
social. 

Nas etapas de formação, na elaboração de 
planos de adaptação às mudanças climáticas 
e na identificação de boas práticas, a Conver-
gência pelo Clima tem um papel estratégico 
na articulação de movimentos sociais e comu-
nidades tradicionais, para estarem engajados 
no projeto. Para tal ação, foram identificadas, 
nos quatro territórios de atuação do projeto, 
diversas pessoas e comunidades, para estarem 
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> A Cooperazione per lo Sviluppo dei Paesi 
Emergenti (Cooperação para o 
Desenvolvimento dos Países Emergentes 
(COSPE), em português), organização da 
sociedade civil sem fins lucrativos, foi 
fundada em 1983, na Itália, e está presente 
no Brasil, desde a década de 1980

> A COSPE trabalha ao lado da sociedade 
civil e das comunidades locais, apoiando  
a proteção e a preservação dos territórios e  
a gestão sustentável dos recursos naturais, 
além de promover a defesa dos direitos 
humanos, juntamente a grupos de 
mulheres, de defensores e defensoras de 
direitos humanos e de comunidades locais, 
para afirmá-las como protagonistas de suas 
histórias.

A SABEDORIA ANCESTRAL  
NO ENFRENTAMENTO ÀS  
MUDANÇAS CLIMÁTICAS 

As mudanças climáticas já não são silen-
ciosas e os impactos delas decorrentes 
atingem, com força, sujeitos que vivem com 
atividades e que têm modos de vida base-
ados no uso sustentável dos bens naturais. 
Uma vez que os ecossistemas e a biodiver-
sidade local são alterados, os direitos eco-
nômicos, sociais e territoriais destes povos 
são violados. Agricultores, pescadores, extra-
tivistas, entre outras categorias, são mais vul-
neráveis aos efeitos das mudanças climáticas, 
fenômenos naturais, porém intrinsecamente 
ligados à ação humana, ao padrão de desen-
volvimento econômico predatório, à explo-
ração desenfreada dos recursos naturais e 
à degradação ambiental. Promover a adap-
tação às mudanças climáticas não significa 
apenas reduzir danos e vulnerabilidades; 
implica reconhecer a sabedoria ancestral de 
povos e de comunidades, em suas relações 
com o território e com o meio ambiente, trans-
formando a assimetria de poder e as moda-
lidades de acesso e uso de recursos natu-
rais e econômicos. Tal significa questionar o 
modelo de desenvolvimento de nossas socie-
dades e construir evidências para demons-
trar que outro mundo é possível, impulsando 
processos sociais e econômicos, gerados a 
partir das comunidades, do local, visando 
uma mudança global.

“Centrais são o respeito e o reforço 
pela autonomia das populações 
locais, valorizando saberes e 
práticas tradicionais sustentáveis e 
resilientes, em busca de mudanças, 
que articulem desafios locais e 
globais”

MARTINA MOLINU | Responsável da COSPE Brasil
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AJUDAR A CONSTRUIR  
UMA HISTÓRIA COLETIVA!

O Grupo Ambientalista da Bahia (GAMBÁ) 
é uma organização da sociedade civil (OSC) 
essencialmente democrática, constituída com 
a finalidade de promover a defesa, a preser-
vação, a conservação do meio ambiente e o 
acesso ao desenvolvimento sustentável, espe-
cialmente no estado da Bahia. O grupo ama-
dureceu na sua postura ética, na seriedade 
das lutas, na sua compreensão de mundo, 
a partir de trocas de conhecimentos entre a 
ciência e a sabedoria popular.

Novos passos foram dados na direção do 
incentivo à participação da sociedade civil na 
construção das políticas públicas, ocupando 
os espaços colegiados. Depois, vieram as 
pegadas na busca de soluções para as ques-
tões socioambientais, com a execução de pro-
jetos demonstrativos, que pudessem zelar por 
valores que são referências na manutenção 
da vida e no engrandecimento do espírito.

Temáticas abordadas: energia, 
clima, água, biodiversidade, 
monitoramento das políticas 
públicas, incidência política, 
formação, comunicação e 
restauração florestal, Educação 
Ambiental, fortalecimento de 
redes e coletivos da sociedade civil.

Com o fim de trabalhar as questões socioam-
bientais de forma integrada, o grupo orga-
nizou suas ações em três programas, que 
estão intimamente interligados: acompanha-
mento das políticas públicas; conservação 
de ecossistemas; e formação da cidadania.

O GAMBÁ sempre procurou fazer parcerias 
com grupos, instituições, órgãos, empresas, 
na medida em que os objetivos eram compa-
tíveis. Podemos dizer que a sua grande for-
taleza está na firmeza do compromisso com 
a vida e nos vínculos de confiança que esta-
belece com seus parceiros e colaboradores.

“Ainda acreditamos que a 
sociedade civil organizada dá  
asas aos nossos sonhos”

> Fundado nos anos 1980, 
pós-ditadura militar e em 
período de redemocratização 
nacional

> MAIOR DESEJO:  
rever as relações entre os 
seres humanos e a natureza

> COMPROMISSO:  
mirar um futuro mais justo, 
com uma sociedade menos 
predadora, que possa 
garantir a vida a todos os 
seres.

RENATO CUNHA e LILITE CINTR A | GAMBA
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EDUCAR E SENSIBILIZAR SOBRE A 
IMPORTÂNCIA DO CERRADO PARA  
O EQUILÍBRIO ECOLÓGICO

Os projetos de pesquisa aplicada e de 
extensão da UFOB são pontes entre a univer-
sidade e a sociedade civil, ao permitir que os 
conhecimentos científico e acadêmico sejam 
compartilhados e aplicados diretamente em 
iniciativas para mitigar impactos ambien-
tais negativos, restaurar áreas degradadas, 
fomentar práticas agrícolas sustentáveis e 
conservar o uso e manejo de bens naturais. 
Especialmente para o projeto de pesquisa 
Resiliências Climáticas, o envolvimento de 
estudantes, de docentes de diversos cursos 
e de pesquisadores contribui para as conser-
vações da sociobiodiversidade e dos ecossis-
temas do Cerrado e também pretende educar 
e sensibilizar as comunidades beneficiárias e 
participantes do projeto sobre a importância 
do Cerrado para o equilíbrio ecológico e para 
a qualidade de vida das futuras gerações. 

> A Universidade Federal do Oeste da Bahia 
(UFOB) foi inaugurada oficialmente em 
2013, a partir da emancipação do antigo 
Instituto de Ciências Ambientais e 
Desenvolvimento Sustentável (ICADS), 
campus avançado da Universidade Federal 
da Bahia (UFBA).

> Instituição de ensino superior pública 
federal brasileira, criada com o objetivo de 
promover os desenvolvimentos educacional, 
científico  
e tecnológico na região oeste da Bahia. 

> Papel fundamental nos esforços de 
conservação dos biomas que a circundam, 
especialmente o Cerrado e a Caatinga, 
através de projetos de pesquisa e de 
extensão, com vistas à conservação dos 
biomas e seus ecossistemas, à promoção  
de práticas sustentáveis e aos bem-estares 
social e humano.

UFOB NO RESILIÊNCIAS CLIMÁTICAS
As parcerias da UFOB neste projeto se dão com diferentes organizações, a exemplo da COSPE 
e do GAMBÁ, como também com associações comunitárias locais, com a prefeitura de Bar-
reiras e com o INEMA, essenciais ao sucesso do projeto. Essas colaborações permitem compar-
tilhar conhecimentos, recursos e estratégias para enfrentar os desafios impostos pelos riscos 
inerentes às mudanças climáticas. Nesse tipo de iniciativa, a UFOB trabalha para aumentar 
a resiliência das comunidades tradicionais e para fortalecer boas práticas de conservação 
do Cerrado. Tais ações envolvem a realização e o acompanhamento de atividades, que tanto 
visam a mitigação dos efeitos das mudanças climáticas quanto a elaboração de planos de 
adaptação a estas mudanças, ações desenvolvidas com o apoio do Projeto Resiliências Climá-
ticas na APA da Bacia do Rio de Janeiro

VALNEY D. RIGONATO | Docente da Universidade Federal do Oeste da Bahia – UFOB
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AÇÕES EFETIVAS PARA A REDUÇÃO  
DAS VULNERABILIDADES E RISCOS  
AOS EVENTOS CLIMÁTICOS 

No amplo leque de projetos e de parcerias 
instituídas, o Projeto Resiliências Climáticas 
se destaca pela urgência de sua temática. 
Após tantos alertas da comunidade cientí-
fica global, observamos a premência de ações 
efetivas para a redução das vulnerabilidades 
e dos riscos de eventos climáticos extremos, 
que se tornam cada vez mais intensos em 
todas as regiões do nosso país e do planeta.

Nesse sentido, o Projeto Resiliências Climá-
ticas, executado por meio de parceria entre as 
organizações Grupo Ambientalista da Bahia, 
Cooperação para os Países Emergentes, em 
conjunto com as universidades Federal do 
Recôncavo da Bahia (UFRB), Federal do Oeste 
da Bahia (UFOB), Federal do Vale do São Fran-
cisco (UNIVASF) e Universidade do Estado da 
Bahia (Uneb), traz uma proposta valiosa, que 
se concretiza junto às comunidades rurais 
do Recôncavo, da Chapada Diamantina e do 
oeste da Bahia, levando a estas comunidades 
a oportunidade de interagir entre si e com 
a comunidade acadêmica, no âmbito deste 
urgente debate.

A UFRB, no escopo deste projeto, teve a opor-
tunidade de interagir diretamente com as 

comunidades tradicionais de duas das mais 
importantes e valiosas áreas prioritárias para 
a conservação do Recôncavo – o estuário do 
rio Paraguaçu, abrangendo os municípios de 
Cachoeira, de São Felix e de Maragogipe, onde 
temos a Reserva Extrativista Marinha Baía do 
Iguape, e a Serra da Jiboia, que salvaguarda 
importantes remanescentes florestais e que 
envolve os municípios de Elísio Medrado, de 
Castro Alves, de Santa Terezinha, de Varzedo 
e de São Miguel das Matas, regiões em que a 
UFRB já tem um importante histórico de atu-
ação e em que se pretende continuar atuando 
no longo prazo.

UFRB NO RESILIÊNCIAS CLIMÁTICAS
A UFRB, por meio dos seus estudantes, 
docentes e servidores, tem grande satisfação 
em atuar nas importantes parcerias firmadas 
no Projeto Resiliências Climáticas. Também 
esperamos que novos projetos e ações 
possam se desdobrar, a partir dos impor-
tantes resultados apresentados nesta publi-
cação. Nesse contexto, estamos confiantes no 
nosso propósito de produzir conhecimento 
para a promoção do desenvolvimento local. 

> A Universidade Federal do Recôncavo da 
Bahia (UFRB) é uma instituição de ensino, 
de pesquisa e de extensão, estabelecida pela 
Lei n.º 11.151, de 29 de junho de 2005.

MARCELO AR AUJO | Docente da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia – UFRB

> Desde a sua criação, a UFRB busca 
contribuir com o desenvolvimento 
regional, por meio de projetos e de ações, 
em parcerias com organizações locais, 
regionais e internacionais.
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REFLEXÕES E PLANOS DE ATUAÇÃO,  
JUNTO ÀS COMUNIDADES,  
NUMA PERSPECTIVA DE AUTONOMIA

> A Universidade do Estado da Bahia 
(UNEB) está estruturada no sistema 
multicampi, sendo a maior instituição 
pública de ensino superior da Bahia;

quanto à produção de conhecimentos e à 
organização social.

O convênio assinado com o GAMBÁ asse-
gurou que a estagiária Luana Serafim Santos 
Oliveira, estudante em Agroecologia, desen-
volvesse trabalhos do Tempo Comunidade 
no seu processo formativo em Pedagogia da 
Alternância. Assim, ao mesmo tempo em que 
desenvolvia o estágio, mobilizou a partici-
pação das comunidades, como membro do 
STR, desenvolveu estudos, relatórios e artigos 
no exercício formativo do curso – um trabalho 
de reflexão e uma atuação favorecida pela 
participação no Projeto Resiliências Climáticas.

UNEB NO RESILIÊNCIAS CLIMÁTICAS
Participar do Projeto Resiliências Climáticas 
tornou significativa a contribuição mútua 
GAMBA-COSPE-UNEB, por favorecer con-
dições de trabalho sequenciado e ampliado 
com a comunidade, promovendo o impor-
tante exercício de assessorar a comunidade 
para construir reflexões e planos de atuação 
com perspectiva de autonomia – um exercício 
desafiador e humanizador.

O campus XVI está situado em Irecê, em que 
o curso de Bacharelado em Agroecologia 
atende a estudantes em regime de alter-
nância, oriundos do campo e de comunidades 
quilombolas, de fundo e de fecho de pasto, 
além de demais interessados em conheci-
mentos sobre Educação Ambiental, produção 
orgânica, desenvolvimento rural sustentável, 
questão agrária, gênero e geração do campo, 
transição agroecológica, entre outros temas.

A participação da UNEB no Projeto Resiliências 
Climáticas possibilitou estender o projeto de 
extensão Sementes Crioulas, fazendo com que 
mais agricultores alcancem a compreensão da 
importância do domínio das sementes, como 
condições de sobrevivência, de resistência e 
de resiliência, diante do contexto de intenso 
processo de controle produtivo, gerado pela 
comercialização de sementes. Tal iniciativa 
permitiu processos de reflexão, de compar-
tilhamento de sementes e de acompanha-
mento no plantio de sementes crioulas, para 
as multiplicar. Os impactos sociais podem 
ser identificados nas informações atualizadas 
e na rede de diálogo entre a universidade e 
os guardiões das sementes crioulas: os agri-
cultores familiares, bem como na articulação 
entre universidade, instituições e agricultores, 

MARIA DOR ATH B. SODRÉ | Docente da Universidade Estadual da Bahia – UNEB

> A universidade conta com 29 
departamentos, instalados em 24 campi: 
um, sediado na capital do estado; os demais, 
distribuídos em 23 municípios baianos. 
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PENSAR E DISCUTIR JUNTO ÀS 
COMUNIDADES OS SEUS TERRITÓRIOS

> A Universidade Federal do Vale do São 
Francisco (UNIVASF) é uma instituição de 
ensino superior pública, vinculada ao 
Ministério da Educação e Cultura (MEC), 
criada pela Lei n.º 10.473, de junho de 2002;

> Iniciou suas atividades em 2004;

> A UNIVASF é uma universidade 
interestadual, criada com a finalidade de atuar 
no Semiárido nordestino, com área de atuação 
no Vale do São Francisco e no seu entorno.

demandas de interesse público” buscando ser 
“uma universidade reconhecida nacional e inter-
nacionalmente, pela excelência da sua oferta de 
educação superior e de sua atuação em defesa 
da cidadania e do desenvolvimento regional”. 
Nesse contexto, na busca de equilíbrio no 
tripé ensino, pesquisa e extensão, a UNIVASF 
e seus colegiados buscam ativamente coope-
rações técnicas nas diferentes áreas de conhe-
cimento, que conectem a prática profissional 
à teoria aplicada aos problemas estruturais 
e cotidianos das sociedades local, regional 
e brasileira.

UNIVASF NO RESILIÊNCIAS 
CLIMÁTICAS
A cooperação da UNIVASF no Projeto Resi-
liências Climáticas, da COSPE e do GAMBÁ, 
através do colegiado de Geografia do campus 
de Senhor do Bonfim (BA), focou na cons-
trução de estudos territoriais participativos 
e formativos de comunidades do entorno do 
Parque Estadual de Morro do Chapéu, em 
Morro do Chapéu (BA), objetivando pensar e 
discutir seus territórios, frente às mudanças 
climáticas que enfrentam. Além do auxílio 
da universidade à sociedade na criação de 
possíveis soluções para seus problemas, o 
contato de discentes envolvidos no projeto 
com a realidade local, e da comunidade com a 
universidade, auxilia no diálogo direto, neces-
sário à UNIVASF para cumprir seu papel e 
sua missão. 

Hoje, a UNIVASF possui aproximadamente 
500 docentes e 5000 discentes e dezenas 
de cursos de graduação e de pós-graduação 
nas diferentes áreas da ciência, em seus sete 
campi, em seis municípios de três estados 
do Nordeste. Além de Petrolina, em que se 
encontra o campus-sede da universidade, o 
estado de Pernambuco também encerra o 
campus de Ciências Agrárias e o campus mais 
recente, situado no município de Salgueiro. 
Na Bahia, há três campi: um, em Juazeiro; 
outro, em Paulo Afonso; e outro, em Senhor 
do Bonfim. No estado do Piauí, a UNIVASF 
também possui um campus, localizado na 
cidade de São Raimundo Nonato.

Segundo seu Plano de Desenvolvimento Ins-
titucional (PDI) (disponível em: https://por-
tais.univasf.edu.br/pdi/documentos/pdi-u-
nivasf-2016-2025.pdf), a UNIVASF possui a 
missão de “Ofertar, com excelência, atividades 
de ensino superior, extensão, pesquisa e ino-
vação em diversas áreas do conhecimento, na 
sua região de atuação e em consonância com as 

GUSTAVO HEES DE NEGREIROS | Docente da Universidade Federal do Vale do São Francisco – UNIVASF
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O Projeto RESILIÊNCIAS 
CLIMÁTICAS

> Com uma duração de três anos,  
o projeto iniciou em 2021;

> Realizado por COSPE e por GAMBÁ,  
junto às universidades federais do 
Recôncavo da Bahia (UFRB), do Oeste  
da Bahia (UFOB), da Bahia (UFBA),  
do Vale do São Francisco (UNIVASF) e à 
Universidade do Estado da Bahia (UNEB).

Os territórios de intervenção da ação são 
áreas de alto valor ambiental, representativos 
das vulnerabilidades geradas pela mudança 
do clima e por projetos econômicos nos ecos-
sistemas da Bahia:

O Projeto Resiliências Climáticas é uma res-
posta ao avanço da degradação ambiental e 
à crescente vulnerabilidade socioeconômica 
das comunidades locais nos distintos biomas 
brasileiros, em que os efeitos das alterações 
climáticas são agravados por práticas eco-
nômicas, que afetam o meio ambiente e os 
direitos das comunidades locais

LEONARDO DI BLANDA I Gerente do Projeto Resiliências Climáticas - COSPE
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> no Parque Estadual do Morro do 
Chapéu: especulação fundiária, 
desmatamento, parques eólicos e 
agrotóxicos provocam a destruição dos 
ecossistemas da Caatinga, agravados 
pela grave escassez hídrica; 

> na Serra da Jiboia: em um dos últimos 
maciços remanescentes da Mata 
Atlântica, a expansão da pecuária 
apoia a conversão de florestas em 
pastos, enquanto o uso de insumos 
agrícolas tem prejudicado as bacias 
hidrográficas; 

> na Área de Proteção Ambiental (APA) 
da Bacia do Rio de Janeiro, no 
Cerrado, incluída nas ASD, a expansão 
dos monocultivos da soja e do algodão 
gera intensos desmatamento e 
destruição dos mananciais; 

> na Reserva Extrativista (Resex) 
Marinha Baía do Iguape, incluindo 
suas áreas de manguezais e da Mata 
Atlântica, a mudança nas 
precipitações altera a salinidade das 
águas, comprometendo as atividades 
pesqueiras, situação agravada pelas 
presenças da barragem Pedra do 
Cavalo e de conflitos por terra.
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> Capacitação de pessoas em 35 
comunidades, quanto ao uso de 
ferramentas geoespaciais, para que estas 
possam mensurar e monitorar os impactos 
socioambientais de atores externos, bem 
como de sua própria gestão territorial; 

> Elaboração participativa de Planos Locais 
de Adaptação às Mudanças Climáticas,  
por seis grupos comunitários, maiormente 
impactados pelas transformações 
ambientais; 

> Lançamento do edital de apoio à 
implementação de ações de adaptação às 
mudanças climáticas em comunidades 
tradicionais dos territórios baianos;

> Identificação, fortalecimento e 
implementação de boas práticas de 
adaptação, de acordo com as 
especificidades dos ambientes; 

> Construção de diretrizes para a elaboração 
de Planos Territoriais de Adaptação, com  
o intuito de incentivar a criação e o uso de 
instrumentos territoriais de gestão pública 
específicos para combater os efeitos das 
mudanças climáticas;

> Intercâmbio, entre territórios, de 
experiências de sucesso na adaptação  
às mudanças climáticas;

> Plataforma de intercâmbio de 
conhecimentos tradicionais, técnicos e 
científicos: Liga Colaborativa dos Povos

> Relatório Sombra da sociedade civil de 
monitoramento das políticas ambientais.

Na prática, vivenciar estratégias de adaptação 
às mudanças climáticas em territórios com 
características geográficas distintas possibi-
litou perceber que os impactos acontecem de 
maneira semelhante, independentemente do 
bioma de ocorrência. 

Assim, identificadas e fortalecidas, as boas 
práticas promovem aumento da capacidade 
de resiliência local e redução de riscos cli-
máticos, replicáveis por todo o estado, em 
consonância com os objetivos 1 e 3 do Plano 
Nacional de Adaptação, do Ministério do Meio 
Ambiente do Brasil.

MARCOS DO PROJETO
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O Plano Nacional de Adaptação à 
Mudança do Clima (PNA), instituído 
em 10 de maio de 2016, por meio da 
Portaria nº 150, foi um instrumento 
elaborado pelo governo federal, em 
colaboração com a sociedade civil, 
com o setor privado e com governos 
estaduais, que tem, como objetivos, 
promover a redução da 
vulnerabilidade nacional à mudança 
do clima e realizar uma gestão do 
risco associado a este fenômeno.

Fonte: www.gov.br, com acesso em: 19/08/2024

O Plano Nacional de Adaptação à 
Mudança do Clima (PNA) tem, por 
objetivo geral, promover a gestão e a 
redução do risco climático no país, 
frente aos efeitos adversos das 
mudanças do clima, de forma a 
aproveitar as oportunidades 
emergentes, a evitar perdas e danos 
e a construir instrumentos, que 
permitam a adaptação dos sistemas 
naturais, humanos, produtivos e de 
infraestrutura”.

O plano identifica três objetivos específicos: 

1 . “Orientar a ampliação e disseminação do 
conhecimento científico, técnico e 
tradicional apoiando a produção, gestão e 
disseminação de informação sobre o risco 
climático, e o desenvolvimento de 
medidas de capacitação de entes do 
governo e da sociedade em geral;

2 . Promover a coordenação e cooperação 
entre órgãos públicos para gestão do risco 
climático, por meio de processos 
participativos com a sociedade, visando a 
melhoria contínua das ações para a gestão 
do risco climático

3 . Identificar e propor medidas para 
promover a adaptação e a redução do risco 
associado à mudança do clima.”

Fonte: Brasil. Ministério do Meio Ambiente.  
Plano Nacional de Adaptação à Mudança do Clima: 
sumário executivo / Ministério do Meio Ambiente. 
Brasília: MMA, 2016

A sistematização de boas práticas de adap-
tação, por parte da Rede Convergência pelo 
Clima, em colaboração com COSPE, com 
GAMBA e com instituições de pesquisa, 
representa uma ferramenta relevante para o 
fortalecimento de suas capacidades de inci-
dência política, juntamente do reforço de 
ações de monitoramento de políticas esta-
duais, que impactam positivamente ou nega-
tivamente, e do cumprimento das metas do 
Acordo de Paris, que fomentam o controle 
social exercido pelas OSC para governos res-
ponsivos e transparentes na gestão pública.

Por fim, o Projeto Resiliências Climáticas con-
tribui com o fortalecimento das Organizações 
da Sociedade Civil (OSC), através da consoli-
dação de instrumentos e estratégias de inci-
dência política e controle social, em diálogo 
com territórios portadores de boas práticas 
de conservação ambiental e de resiliência 
climática.
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BIOMAS  
DA BAHIA

A Bahia, com sua posição geográfica privile-
giada no Brasil, é um verdadeiro santuário de 
biodiversidade, em que a riqueza ecológica 
transcende a simples contagem de espécies. 
Tal cenário paisagístico revela um universo de 
ecossistemas únicos e interconectados, que 
são vitais para o Brasil, para o continente e 
para o planeta. Por este motivo, o Projeto Resi-
liências Climáticas entende como emergencial 
a atenção das políticas públicas, quanto à sua 
vulnerabilidade em condições de mudanças 
climáticas.

Além dos biomas Mata Atlântica, Caatinga e 
Cerrado, a Bahia é dotada de ecossistemas 
de transição, inclusive marinho-costeiros, de 
extraordinária beleza e de importância eco-
lógica. Esses ambientes diversos são funda-
mentais à regulação climática. Essa realidade 
balizou o projeto na escolha dos territórios 
representantes desta potência, assim as áreas 
de manguezal, por exemplo, são verdadeiros 
berçários da vida marinha, servindo como 
habitat para a reprodução de diversas espé-
cies de peixes, de crustáceos e de moluscos. 
Os manguezais da Bahia, especialmente os 
localizados na região do Recôncavo Baiano, 
são fundamentais à manutenção da pesca 
artesanal, e à soberania alimentar, bem como 
servem de palco para atividades econômicas 
e culturalmente relevantes para as comuni-
dades locais. A Reserva Extrativista do Iguape 
é um singular representante desta relevância 

R AFAEL FREIRE  
Equipe Grupo Ambientalista da Bahia – GAMBÁ
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e, por isso, foi escolhida como representante 
do ambiente marinho costeiro.

A Mata Atlântica se apresenta, na Bahia, como 
um bioma de extrema importância ecológica 
e um dos mais ameaçados do mundo (um 
hotspot). Ela abriga uma vasta diversidade de 
espécies endêmicas. Tais características ele-
geram a Serra da Jiboia como sua represen-
tante no projeto. A escolha se deu, também, 
devido à forte presença de povos indígenas, 
como os Pataxó e os Tupinambá, que residem 
nestas áreas, praticando a agricultura susten-
tável e a coleta de bens naturais, de maneira 
a preservar a floresta e a sua biodiversidade.

Adentrando no interior do estado, a Cha-
pada Diamantina é um exemplo de como a 
topografia e o clima podem criar condições 
únicas para a biodiversidade. A região do 
Parque Estadual do Morro do Chapéu, esco-
lhida como representante para o projeto, é 
um refúgio para espécies endêmicas, algumas 
das quais são encontradas apenas em micro-
climas específicos, ao longo de seus vales e 
montanhas. Já no Semiárido baiano, a Caa-
tinga se revela em toda a sua singularidade, 
com espécies adaptadas à aridez e à varia-
bilidade climática extrema. A ocorrência de 
“ilhas de umidade”, em meio à aridez, como 
as encontradas nas áreas de brejo, con-
forma oásis de biodiversidade. Essas áreas 
sustentam flora e fauna que desafiam as 

condições áridas predominantes. Os habi-
tantes adaptados a estes ambientes são 
plantas, como a umburana, a aroeira e o jua-
zeiro, além de animais, como o tatu-bola, a 
arara-azul-de-lear e o gato-do-mato. Já o Cer-
rado baiano é um bioma de savana rica, com 
uma biodiversidade impressionante, espe-
cialmente em termos de flora, devido ao alto 
grau de endemismo. Esse bioma, conhecido 
como o “berço das águas”, hoje se encontra 
ameaçado pelo modelo de uso e ocupação 
de suas paisagens e, por isso, tem a APA da 
Bacia do Rio de Janeiro como representante. 
Como sabemos, o Cerrado é crucial para a 
regulação hídrica de grande parte do Brasil, 
incluindo as nascentes dos principais rios, 
que compõem as bacias hidrográficas mais 
importantes do país. A conservação do Cer-
rado é vital à manutenção da biodiversidade 
e, também, à garantia de bens hídricos para 
as gerações futuras. Comunidades tradicio-
nais, como a dos geraizeiros, praticam um 
manejo sustentável das terras, da biodiversi-
dade e das águas, o que contribui para a con-
servação deste bioma, preservando áreas de 
Cerrado, que sustentam uma vida selvagem 
rica e diversificada.

A seguir, serão apresentadas as áreas de 
atenção do projeto, a partir da ótica dos cola-
boradores e do pertencimento de quem vive 
e convive com esta riqueza singular
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CAATINGA

grandes períodos de estiagem e com grande 
parte do volume de chuvas concentrada em 
períodos curtos, ou em poucos eventos, no 
ano. A alta insolação e a baixa umidade rela-
tiva do ar induzem um déficit hídrico alto, o 
que significa que, quando consideramos o 
quanto chove e subtraímos o que potencial-
mente evapotranspira, o resultado é sempre 
negativo. No Nordeste brasileiro, esse déficit 
pode chegar a mais de 2000 mm/ano, ou 2000 
litros para cada metro quadrado de super-
fície por ano.

A vegetação da Caatinga é composta por 
árvores e por arbustos retorcidos, com muitos 
espinhos, em que muitas espécies apre-
sentam adaptações aos grandes períodos de 
seca. Muitas das espécies de plantas da Caa-
tinga perdem suas folhas, durante os longos 
períodos de estiagem; folhas estas que rapi-
damente crescem, após eventos ou períodos 

A C A AT I N GA é um bioma genuinamente bra-
sileiro, que ocorre nas áreas de clima semiá-
rido do interior do Nordeste, cobrindo apro-
ximadamente 11% do território nacional e 
70% do da região (WWF, 2024) e abrangendo 
áreas de todos os estados nordestinos e uma 
porção do norte do estado de Minas Gerais. 
Na Bahia, a Caatinga cobre praticamente 
metade da área do estado, principalmente a 
porção central do território baiano, entre os 
biomas Cerrado, à oeste, e Mata Atlântica, à 
leste (Bahia, 2017). Como bioma que domina 
as paisagens semiáridas do Brasil, falar da 
Caatinga é pensar no Semiárido. 

O clima semiárido se caracteriza por altas 
temperaturas e baixa amplitude térmica, ou 
seja, temperaturas em torno de 27ºC, que 
pouco variam, durante o ano (EMBRAPA, 
2024), e por baixos índices de chuva, com pre-
cipitações anuais entre 300 e 800 mm, com 

GUSTAVO HEES DE NEGREIROS | Docente da Universidade Federal do Vale do São Francisco – UNIVASF

18 | Boas práticas de adaptação e mitigação às mudanças climáticas na Bahia



de chuva (EMBRAPA, 2024). Isso faz com que 
a Caatinga fique grande parte do ano com os 
aspectos seco, acinzentado e esbranquiçado, 
característica que deu nome ao bioma: em 
Tupi-guarani, caatinga significa mata branca. 

O ambiente árido em boa parte do ano seco e 
com relativo pequeno acúmulo de biomassa 
aérea fez com que a Caatinga fosse erronea-
mente vista como pobre em biodiversidade, 
recebendo historicamente poucas atenções 
acadêmica e científica. No entanto, hoje se 
sabe que a Caatinga é um dos ambientes 
de semiárido mais biodiversos do mundo. 
Segundo o Instituto Nacional do Semiárido, 
a Caatinga abriga mais de 11000 espécies de 
plantas, de 2800 gêneros e 228 famílias, mais 
de 590 espécies de aves, quase 200 espécies 
de mamíferos, 220 espécies de abelhas, 260 
espécies de répteis e anfíbios e mais de 240 
espécies de peixes, sendo um bom número 
destas endêmico (INSA, 2024).

Porém, não podemos entender a Caatinga 
e o Semiárido, sem entender as popula-
ções humanas que historicamente habitam 
a região. O Semiárido brasileiro, em que a 
Caatinga ocorre, é uma das regiões semiá-
ridas mais populosas do planeta, com mais 
de 27 milhões de habitantes (INSA, 2024). 
São muitas as populações indígenas origi-
nárias, quilombolas e tradicionais, de fundo 
e de fecho de pasto, que se distribuem em 
mais de 1200 municípios, em sua maioria, 
de pequeno e de médio portes, sendo 278 só 
no estado da Bahia. Essas populações rurais 
desenvolveram um modo de vida e uma cul-
tura adaptada às condições do Semiárido e 
da Caatinga, ao longo da História. 

A pequena agricultura é, em grande parte de 
ciclo curto (milho, feijão, aipim, principal-
mente), adaptada à variabilidade climática 
e aos grandes períodos de seca, e, junto do 

extrativismo vegetal (umbu, carnaúba, licuri, 
mangaba, buriti, piaçava, entre outros) e da 
criação de pequenos animais (bode, carneiro 
e galinhas), compõe a base das agriculturas 
familiar e de subsistência, também chamada 
de agricultura de sequeiro (sem irrigação). 
Contudo, as tecnologias de convívio com a 
seca da pequena agricultura contrastam com 
produções comerciais de soja, de milho, de 
algodão e de cana-de-açúcar em diferentes 
áreas da Caatinga; em quase sua totalidade, 
dependentes da irrigação nos períodos de 
estiagem.

Não diferente de quase todos os outros 
biomas brasileiros, a Caatinga sofre com pres-
sões produtivistas e com conflitos socioam-
bientais, gerados pela ausência de uma polí-
tica de discussão territorial ambiental, que 
consiga pensar de formas eficiente e inclu-
siva as mudanças globais, que ocorrem em 
nível local. Os instrumentos sociais e políticos 
existentes não são satisfatórios para induzir 
processo participativo e envolvente de pla-
nejamento territorial, com isto a Caatinga, 
de forma semelhante aos outros biomas bra-
sileiros, sofre com o desmatamento e com a 
transformação de seu espaço, sem planeja-
mento e sem discussões amplas e inclusivas. 
Segundo dados recentes do MapBiomas, 
apenas no ano de 2023, foram desmatados 
aproximadamente 200 milhões de hectares 
de Caatinga, 93 milhões destes somente no 
estado da Bahia (MapBiomas, 2024). Uma 
política de discussão ambiental territorial 
que pense as mudanças globais (inclusive, 
as do clima) e que leve em consideração as 
populações locais, e que repense os modelos 
de industrialização e de desenvolvimento, em 
favor de padrões mais sustentáveis e adap-
tados à realidade do Semiárido e da Caatinga, 
é necessária.
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RECAATINGAMENTO
NATHAN DOUR ADO | Geógrafo e técnico - COSPE
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POR QUE É UMA BOA PRÁTICA?
O recaatingamento é um método de recupe-
ração de áreas em processo de degradação 
e de conservação dinâmica, que busca recu-
perar o estado original e garantir que perma-
neçam conservadas, por meio do uso sus-
tentável. Essa boa prática contribui para a 
recuperação do solo, para a conservação da 
água, para a manutenção do clima regional e 
para as proteções da fauna e flora caracterís-
ticas do bioma. As técnicas empregadas no 
processo de recaatingamento são resultantes 
da interação entre conhecimentos tradicio-
nais e técnico-científicos, e são referendadas 
por princípios da Agroecologia e da Convi-
vência com o Semiárido. 

Para realizar o recaatingamento, é funda-
mental adotar métodos compatíveis com 
as realidades edafoclimática e sociocultural 
do Semiárido, para recuperação e proteção 
do solo e para armazenamento e uso de 
água, estimulando o surgimento de plantas 
pioneiras, com a adição de coquetéis de 
sementes de plantas nativas, especialmente 
herbáceas. Além disso, é necessário isolar a 
área para controle dos animais e elaborar um 
plano de manejo, considerando a capacidade 
de suporte para o pastoreio e o extrativismo 
das áreas a serem preservadas.

As implantações de políticas e de projetos 
de recaatingamento devem ter, como pres-
supostos fundamentais, a valorização da 
Caatinga em pé e o reconhecimento dos 
povos e das comunidades tradicionais como 
guardiões da Caatinga e da sua biodiversi-
dade. Dessa forma, estabelece-se a possibi-
lidade de conciliar a presença humana com o 
ambiente natural, promovendo a manutenção 
e até mesmo a melhoria dos sistemas físico e 
biológico do bioma Caatinga e, consequente-
mente, das condições de reproduções social, 
econômica e cultural das famílias.

COMO SE FAZ?
A prática do recaatingamento consiste de 
duas frentes de trabalho: 1) recuperar as 
áreas degradadas; e 2) conservar as áreas de 
Caatinga ainda em bom estado, por meio de 
um plano de manejo. De forma participativa, 
a comunidade identifica as áreas em maior 
estado de degradação, a serem priorizadas 
na recuperação. 

Diversas técnicas podem ser empregadas na 
recuperação de áreas degradadas, incluindo 
plantio de mudas de espécies nativas, uso 
de coquetéis de sementes nativas, escarifi-
cação do solo, cercamento da água, recupe-
ração e proteção de nascentes, barramentos 
de pedra, ações de controle de erosão, dis-
tribuição de esterco, adoção de práticas agrí-
colas sustentáveis e manejo adequado dos 
bens naturais. No geral, essas atividades são 
feitas em mutirão, pelas comunidades. O pro-
cesso de regeneração natural da Caatinga é 
lento e se estima que a recuperação inicial 
ocorra a partir de dez anos.

Na segunda frente de trabalho do recaatin-
gamento, é elaborado participativamente um 
plano de uso e manejo da área coletiva uti-
lizada pela comunidade para o pastejo dos 
animais e para o extrativismo não madeireiro, 
principalmente de frutas. Esse plano inclui 
um levantamento da capacidade de suporte 
animal da área, realizado através da avaliação 
da produção de forragem por hectare. Esta-
belecida a capacidade de suporte, busca-se 
elencar critérios para o uso da área, como 
quantidade máxima de animais por família, 
períodos de repouso da área, produção de 
forragem para alimentação animal, manejo 
sanitário do rebanho, melhoria genética do 
rebanho, sem perder as características dos 
animais tradicionais, entre outros. 
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> Recuperação e conservação da Caatinga;

> Diminuição do efeito estufa;

> Combate a processos de desertificação;

> Sequestro de carbono;

> Reconhecimento das comunidades 
tradicionais como guardiãs da Caatinga;

> Resgate e valorização dos conhecimentos 
tradicionais;

> Resgate e fortalecimento das tradições  
de trabalho comunitário;

> Envolvimento das escolas (jovens e 
crianças) em atividades de Educação 
Ambiental.

RESULTADOS
Desde 2009, o IRPAA desenvolve projetos 
de recaatingamento com diversas comuni-
dades agropastoris e extrativistas do Semiá-
rido baiano, concentrando-se principalmente 
nos municípios de Juazeiro, de Sobradinho, de 
Sento Sé, de Uauá, de Curaçá, de Canudos, de 
Casa Nova, de Pilão Arcado, de Remanso e de 
Campo Alegre de Lourdes, localizados no Ter-
ritório de Identidade Sertão do São Francisco. 

No projeto desenvolvido com comunidades 
tradicionais de fundo de pasto, homens, 
mulheres e jovens das comunidades parti-
cipam ativamente da elaboração e da exe-
cução das ações, sendo responsáveis por 
todas as etapas, como preparo do solo, 
escolha e isolamento das áreas, construção 
de viveiros, produção e plantio de mudas, 
além de participarem de formações, de dias 
de campo, de reuniões e de intercâmbios. As 
crianças também se envolvem, por meio de 
ações desenvolvidas pelas escolas, com pro-
jetos didáticos voltados ao recaatingamento, 
à convivência com o Semiárido e à valorização 
da Caatinga. 

No geral, o recaatingamento é considerado 
uma prática de baixos custos de implantação 
e de manutenção. Além de capacitações, são 
necessários recursos, para construção de 
estruturas físicas e para aquisição de mate-
riais e ferramentas. De acordo com estudos do 
IRPAA (2019), os custos médios para o reca-
atingamento se dividem da seguinte forma: 
57% para cercamento; 22%, preparo do solo; 
18%, mudas; e 1%, manutenção.

Nas áreas de recaatingamento, ocorre 
grande aumento da produção de biomassa, 
que permite a alimentação dos animais, 
sempre que necessário. O aporte de vege-
tação também gera aumento na deposição 

de matéria orgânica na área, contribuindo 
com a melhoria das condições do solo. De 
acordo com o IRPAA (2019), foram identifi-
cadas 55.680 plantas de 143 espécies em uma 
área de recaatingamento de 4.400 metros 
quadrados; equivalente a 13 plantas por metro 
quadrado.

O recaatingamento pode ser considerado uma 
boa prática de mitigação e de adaptação às 
mudanças climáticas, devido aos seguintes 
benefícios:

Utilizar Cerrados no plural é reconhecer a 
sociobiodiversidade existente nos Cerrados 
baiano e brasileiro; diversidade de paisagens 
naturais; diversidade de paisagens culturais; 
diversidade de povos; e diversidade de inte-
rações e de relações com um dos domínios 
da natureza presente no território brasileiro.
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FORMAÇÃO DO CERRADO

> Origem, diversidade e distribuição 
geográfica fundamental às 
disponibilidades hídrica, de fauna e de 
flora ao território brasileiro;

> Formação iniciada há aproximadamente 
65 milhões de anos, no período Cretáceo, 
e mais fortemente no Terciário Médio, 
há cerca de 60 milhões de anos. Todavia, 
suas bacias sedimentares remontam ao 
período Paleozoico, entre 544 a 251 
milhões de anos; 

CERRADO

> Características florísticas e faunísticas 
únicas;

> Há indícios de que a formação do 
subsolo dos Cerrados, em que se 
localizam grandes aquíferos, como o 
Guarani e o Urucuia, teve início há 
aproximadamente 100 milhões de anos;

> As evidências científicas apontam que 
sua vegetação se consolidou, a partir dos 
paleoclimas (climas do passado do 
planeta Terra), os quais já passaram por 
várias mudanças, inclusive devido a 
movimentações das placas tectônicas e a 
mudanças na atmosfera.

VALNEY D. RIGONATO | Docente da Universidade Federal do Oeste da Bahia – UFOB
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CERRADO CASA DOS FILHOS

Vegetais e animais
Berço das águas e crias
Coração dos minerais
Fonte de expansão de vidas
Riquezas ambientais
Cerrado velho e vivido
Com experiência e sabença
Já viveu outros biomas
Já sofreu muitas carências
Sendo auto-sustentável
Pela sua convivência
O Cerrado enfrenta hoje
Com estruturas reais
As queimadas e a seca
Seus inimigos mortais
E vem criando recursos
De defesas naturais

É bem relacionado
Com vários ecossistemas
Seus filhos vivem e convivem
Com Amazônia e Pantanal
São unos em diversos temas
A Mata Atlântica e Caatinga
Também têm uma comunhão
Com o bioma Cerrado
Na fauna e vegetação
O Cerrado já foi eles
Na sua evolução
Segundo maior bioma
De toda América Latina
São dois milhões de quilômetros
Quadrados, que ele domina
Duzentos milhões de hectares
De beleza e medicina

Fonte: ALENCAR SAMPAIO, ANTONIO. 
Conhecendo o Cerrado. Goiânia: Kelps, 2005

Isso propiciou o surgimento de vários geo-
ecossistemas, que nos permitem pensar e 
observar o(s) Cerrado(s) nos sentidos amplo 
e restrito.

G E O E C O S S I S T E M A o conceito traz 
consigo a compreensão ecológica dos 
ecossistemas e acrescenta a leitura 
dos lugares geográficos, 
representados como topografia, 
clima, luminosidade, biota similar, 
bem como inter-relações humanas. 
Ele pode ser entendido como uma 
leitura geográfica das fitofisionomias 
do Cerrado. Inclusive, valorizando  
os saberes das comunidades 
tradicionais, relacionados às 
paisagens do(s) Cerrado(s).

DO M Í N I O DA N AT U R E Z A 
conjunto espacial de certa ordem  
de grandeza territorial, em que haja 
uma combinação característica de 
relevo, de tipos de solos, de formas  
de vegetação, de hidrografia e de 
condições climatológicas. Dessa 
forma, foram reconhecidos seis 
grandes domínios morfoclimáticos: 
Amazônico; Caatinga; Mares de 
Morros; Cerrado; Araucárias;  
e Pradarias

Fonte: AB’SABER, Aziz. Os domínios de natureza  
no Brasil. [S. l.]: Ateliê Editorial, s/d`
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A sua biodiversidade já resistiu às diversas 
transformações climáticas do planeta, o que 
provou o desenvolvimento das formações 
florestais:

> MATA CILIAR; 

> MATA GALERIA; 

> MATA SECA; 

> CERRADÃO (formação savânica)

Essa riqueza natural se encontra ameaçada 
pelo processo de uso e ocupação da mono-
cultura agroindustrial produtora de commo-
dities, desde meados da segunda metade do 
século XX. As ocupações homogênea, rápida 
e desordenada das paisagens naturais do Cer-
rado o transformou em um dos hotspots mun-
diais, em menos de um século, isto é, um terri-
tório rico em biodiversidade, que é fortemente 
ameaçado.

Diante deste cenário, os Cerrados baianos 
também foram fortemente ocupados, desde 
os anos de 1970. Na Mesorregião do Extremo 
Oeste da Bahia, especialmente na APA da 

Após a assinatura da Lei nº 12.651/2012 (Lei de 
Proteção da Vegetação Nativa), ampliou-se a 
aplicação do instrumento Cadastro Ambiental 
Rural (CAR), o que revela uma ocupação sig-
nificativa dos territórios vividos, pelas comu-
nidades tradicionais, para serem definidos 
como áreas de Reserva Legal (RL) de grandes 
propriedades rurais da região. Tal fato se 
materializou na chamada “grilagem verde”, 
ou seja, a transformação de territórios tradi-
cionais em reservas legais, para o avanço dos 
agronegócios nacional e internacional.

Bacia do Rio de Janeiro, as primeiras trans-
formações se iniciaram com a pecuária exten-
siva. Depois, já em 1985, intensificou-se o des-
matamento de grandes áreas nativas, que 
foram transformadas em fazendas produtoras 
de soja, de milho e de algodão, especialmente. 
Também houve projetos governamentais de 
ocupação das várzeas (veredas) do Cerrado, 
para o plantio de arroz. Inicialmente, tal pro-
cesso cercou os territórios de pastagens natu-
rais das comunidades, para, depois, segundo 
relatos de moradores, parte de suas terras 
foram incorporadas aos grupos produtores de 
commodities, por meio da grilagem de terras.

Cerrado: denso, típico, ralo, rupestre, vereda, 
Parque de Cerrado e Palmeiral, e a Formação 
Campestre: Campo sujo, Campo Limpo e 
Campo Rupestre 

O(s) Cerrado(s) abriga(m) as bacias hidro-
gráficas do Paraguai, do Paraná, Amazônica, 
Tocantins-Araguaia, do Parnaíba e do São Fran-
cisco – bacia hidrográfica que recebe as águas 
do rio Grande, oriundas do rio de Janeiro, ter-
ritório hídrico e vivido das comunidades par-
ceiras do Projeto Resiliências Climáticas

Por último, é preciso atentar para a destruição 
dos Cerrados, que se encontra em curso nos 
territórios brasileiro e baiano. As alterações 
ambientais, derivadas do modelo de uso e 
ocupação do território, atingem negativa-
mente as paisagens naturais do(s) Cerrado(s) 
e, também, os bens hídricos, climáticos e o 
convívio humano, bem como outros subsis-
temas e sistemas biogeográficos brasileiros. 
Assim, ressalta-se que a compreensão das 
alterações climáticas demanda a sapiência 
das dinâmicas de uso e ocupação dos outros 
geoecossistemas brasileiros (Caatinga, Ama-
zônia, Mata Atlântica, etc.) de forma integrada. 
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MUVUCA DE SEMENTES

B I O M A 
Cerrado

P R I N C I PA I S AT O R E S  
Parque Vida Cerrado (@parquevidacerrado)  
Rede Sementes do Cerrado (@redesementesdocerrado) 
Instituto Sociedade, População e Natureza (ISPN) (@ispn_brasil) 
Instituto Socioambiental (ISA) (@socioambiental) 
Agricultores familiares, povos e comunidades tradicionais 
Produtores rurais 

NATHAN DOUR ADO | Geógrafo e técnico – COSPE



POR QUE É UMA BOA PRÁTICA?
A relevância da boa prática Muvuca está rela-
cionada às urgentes necessidades de res-
taurar e de restabelecer a biodiversidade e a 
funcionalidade dos ecossistemas, especial-
mente em áreas que sofreram com desmata-
mento, com degradação do solo e com perda 
da cobertura vegetal. Esse processo é fun-
damental, porque as florestas são os meios 
mais eficientes e econômicos de remover e 
de armazenar grandes quantidades de dió-
xido de carbono (CO2), principal causador do 
aquecimento global.

Essa técnica é especialmente útil na restau-
ração de áreas degradadas. Ela consiste de 
semear, ao mesmo tempo, grandes quan-
tidades de sementes de espécies vegetais, 
geralmente de espécies nativas daquele 
bioma, em uma determinada área degra-
dada. Ao semeá-las, por meio da muvuca, 
aumentam as oportunidades de germinação, 
de interação e de crescimento da flora. Assim, 
a prática da Muvuca promove a restauração 
da vegetação, via sucessão natural. Em com-
paração com a técnica convencional de res-
tauração, por meio de plantio de mudas, a 
Muvuca apresenta vantagens significativas, 
sobretudo no que diz respeito à eficiência eco-
lógica e ao baixo custo de implantação, bem 
como de manejo. A economia pode chegar a 
75%, em relação aos métodos convencionais 
de reflorestamento.

Outra vantagem é a de que as etapas de coleta 
e de beneficiamento de sementes nativas pro-
move inclusão social e geração de renda para 
a população local, principalmente das comu-
nidades tradicionais, que ainda são deten-
toras dos saberes das espécies nativas. 

COMO SE FAZ?
A primeira etapa do processo de restauração 
florestal com muvuca de sementes consiste 
da coleta de sementes, em qualidade, em 
quantidade e em diversidade, nas áreas de 
remanescentes de vegetação nativas e nos 
corredores ecológicos. Esse trabalho costuma 
ser feito por membros das comunidades tra-
dicionais, que historicamente conhecem o 
bioma e a sua vegetação, em alguns casos, 
no oeste baiano, os coletadores se reco-
nhecem como geraizeiros1. Além da coleta, 
são feitos os trabalhos de beneficiamento e 
de armazenamento. 

As sementes coletadas são variadas, incluindo 
árvores nativas e, também, capim-nativo (gra-
míneas), arbustos e ervas. Essa variedade de 
espécies apresenta propriedades alimentí-
cias, ornamentais, medicinais e melíferas, e é 
capaz de atrair animais da fauna local.

A mistura das sementes das diferentes espé-
cies garante a diversidade das formações flo-
restais, savânicas e campestres, visando esti-
mular a sucessão ecológica natural com o 
mínimo de intervenção, além de enriquecer 
e de proteger o solo para o efetivo desenvol-
vimento das espécies nativas. O coquetel 
de sementes pode ser complementado com 
sementes de adubação verde2, que contri-
buem com a proteção e com a descompac-
tação do solo, além da fixação de nitrogênio 
e da ciclagem de nutrientes.

1 Mulheres e homens do Cerrado, que se adaptaram às 
características do bioma e às suas possibilidades de 
produção com sabedoria, constituindo um modo de vida 
particular. A nomenclatura destas populações advém do 
termo “Gerais”, entendido como sinônimo de Cerrado. 
Segundo os mais antigos, antes não havia referência ao 
Cerrado, apenas aos Gerais, daí o nome geraizeiros.
2 Feijão-de-porco, crotalária, gandu, milheto, tremoço, 
mucuna, nabo-forrageiro.
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Segundo o Instituto Socioambiental (ISA), que 
faz restauração com este tipo de semeadura, 
uma muvuca se compõe de pelo menos 90 
quilos de sementes de até 120 espécies para 
cada hectare que será recuperado, em média.

O plantio de sementes pode ser realizado, 
mediante semeaduras em covas, em linhas, 
a lanço ou mecanizada. Mais barato e prático, 
o uso de maquinário agrícola, como vincón 
(máquina espalhadora de adubo) e planta-
deira, para o plantio de muvuca, viabiliza a 
semeadura de grandes áreas, que demorariam 
a ser recuperadas com o plantio manual. Em 
áreas maiores, pode-se usar até aviões para 
semear a muvuca.

Para o preparado da mistura de sementes, 
recomenda-se o uso de uma betoneira ou 
despejar as sementes sobre uma lona esten-
dida no chão e misturar tudo com ajuda de 
uma enxada, simplesmente. Sugere-se adi-
cionar areia ou terra peneirada em peso 

semelhante ao das sementes; isso ajuda a 
manter as sementes bem misturadas. Opcio-
nalmente, em alguns casos, pode-se quebrar 
a dormência e inocular as sementes, antes de 
misturá-las na muvuca, dando maior garantia 
de germinação de algumas espécies.

O início das chuvas é a época ideal para 
semear, assim as plantas podem crescer 
bastante nos primeiros meses e serão mais 
capazes de suportar a estação seca. Em brejo 
ou várzea, semeie quando o solo secar. É inte-
ressante isolar a área de feitura da semea-
dura, pois isto garantirá maior sucesso e evi-
tará que fatores como pisoteio de animais 
prejudiquem o desenvolvimento da muvuca.

Passados alguns meses, é preciso avaliar se 
o plantio requer alguma ação complementar, 
como controles do capim e das formigas ou 
plantios de adensamento em falhas. O con-
trole do capim (ou outras plantas dominantes) 
é a principal ação de manejo necessária, 

GUIA DA MUVUCA
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quando o preparo do terreno e a sombra da 
muvuca em crescimento não tiverem sido 
suficientes para controlá-los.

RESULTADOS
O plantio de muvuca de sementes vem sendo 
adotado em diversas regiões do Brasil, espe-
cialmente no Bioma Cerrado. Há mais de dez 
anos, a técnica é utilizada no oeste baiano. 
Os resultados obtidos com a aplicação desta 
boa prática incluem o aumento da cobertura 
vegetal, a recuperação da fertilidade do solo, 
a melhoria da infiltração de água, a recons-
tituição da paisagem natural e a conectivi-
dade dos remanescentes de vegetação nativa. 
Com isto, há também os fornecimentos de 
alimentos e de habitat para a fauna local. 
Tudo isto contribui para a promoção da resi-
liência dos ecossistemas, diante de mudanças 
ambientais. 

Em 2020, o Projeto Conecta Cerrado revisou 
duas áreas de restauração florestal estabele-
cidas pelo Projeto APP 100% Legal, em 2012, 
com o propósito de monitorá-las. As técnicas 
aplicadas incluíram o plantio convencional 
de mudas, a regeneração natural e a técnica 
da muvuca (semeadura direta). Em ambas 
as áreas, a técnica de muvuca se destacou e 
obteve maior sucesso (Rosa et al., 2021). 

De modo geral, a semeadura direta da muvuca 
pode apresentar um custo de até 50%, em 
comparação com o plantio de mudas. A den-
sidade de indivíduos estabelecidos nas áreas 
selecionadas foi considerada boa e acima da 
média utilizada no plantio de mudas (1667 
mudas/hectare). Os técnicos chegaram à 
conclusão de que não era necessário realizar 
replantio ou irrigação ou usar insumos agrí-
colas. Tudo isto significa menores esforços e 
recursos, ao longo do processo e em manu-
tenções subsequentes. Ademais, os resul-
tados do monitoramento demonstram uma 
melhor resiliência nas áreas, em que a téc-
nica da muvuca foi aplicada (Rosa et al., 2021).

SAIBA MAIS
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MATA ATLÂNTICA

A M ATA AT L ÂN T I C A é um dos biomas mais 
ricos em biodiversidade do planeta. Ela 
abrange uma vasta extensão, ao longo da 
costa atlântica do Brasil. No estado da Bahia, 
a Mata Atlântica ocupa uma área significativa, 
cobrindo regiões diversas, como a Chapada 
Diamantina, o Litoral Norte, o Baixo Sul, o Sul 
e o Extremo-Sul. Esse bioma é essencial pela 
sua biodiversidade e, também, pelos serviços 
ecossistêmicos que proporciona, que incluem 
a regulação do clima, a proteção de bacias 
hidrográficas e a oferta de bens naturais.

Na Bahia, a Mata Atlântica está distribuída 
em diferentes fitofisionomias, apresentando 
formações florestais densas e úmidas e áreas 
de transição com o Cerrado e com a Caatinga. 
As florestas ombrófilas densas predominam 
nas regiões mais úmidas, especialmente nas 
áreas costeiras e nas encostas da Chapada 
Diamantina, enquanto as florestas estacio-
nais semideciduais são comuns em áreas 
com maior variação sazonal de chuvas. Esse 
bioma abriga milhares de espécies de plantas, 
de aves, de mamíferos, de répteis e anfíbios, 
muitas das quais são endêmicas e amea-
çadas de extinção. Segundo pesquisadores 
de todo o planeta, a conservação dos rema-
nescentes de Mata Atlântica e a recuperação 
da sua vegetação nativa são cruciais para a 
preservação da biodiversidade e para o bem-
-estar humano.

Temos, como destaque na região do projeto, 
a Serra da Jiboia, localizada na região do 
Recôncavo Sul Baiano, destacando-se como 
área de extrema importância para a con-
servação da Mata Atlântica na Bahia. Esse 
maciço montanhoso abrange os municípios 
de Elísio Medrado, de Santa Teresinha, de 
Castro Alves, de Varzedo e de São Miguel das 
Matas e possui aproximadamente 8.611 hec-
tares, com 5.616 hectares de remanescentes 
florestais contínuos. A Serra da Jiboia é um 
exemplo notável de conservação, contendo 
diversidades significativas de ecossistemas 
e de fitofisionomias. A vertente oriental da 
Serra, mais úmida, devido aos ventos litorâ-
neos, é coberta por fragmentos de Floresta 
Ombrófila Densa, enquanto a vertente oci-
dental, mais seca, é recoberta por Floresta 
Estacional Semidecídua. Nos topos das mon-
tanhas, encontram-se afloramentos rochosos 
com vegetação rupícola herbáceo-subarbus-
tiva, formando ilhas de biodiversidade únicas.

Vale destacar que a Mata Atlântica baiana 
também é lar de diversas comunidades tra-
dicionais, principalmente povos indígenas, 
quilombolas e agricultores familiares. Essas 
comunidades dependem dos bens naturais 
do bioma para sua subsistência. Elas desen-
volvem uma agricultura sustentável, mane-
jando os bens florestais, de forma a garantir 
a continuidade dos serviços ecossistêmicos 
por séculos. As principais ameaças à Mata 
Atlântica na Bahia incluem o desmatamento, 
as expansões agrícola e urbana e as explo-
rações ilegal e legalizada de bens naturais.

Entre os conflitos de uso mais notáveis na 
Mata Atlântica baiana estão a pressão para 
a expansão da agropecuária, o desenvolvi-
mento imobiliário e a mineração. A con-
versão de áreas de floresta em pastagens e 
em plantações de monoculturas, como euca-
lipto e cacau, tem causado a fragmentação 

R AFAEL FREIRE 
Equipe Grupo Ambientalista da Bahia – GAMBÁ
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do habitat e a perda de biodiversidade. Além 
disso, a extração ilegal de madeira e a caça 
têm impactado negativamente as popula-
ções de espécies nativas. O desmatamento 
no estado da Bahia foi reduzido em 57%, em 
2023, em comparação com o ano anterior, 
graças a ações estratégicas e ao uso de tec-
nologias avançadas de monitoramento, como 
o Programa Harpia.

Programas de Educação Ambiental e parce-
rias com as comunidades locais têm sido fun-
damentais para a proteção do bioma. O uso 
de tecnologias de sensoriamento remoto e 
a colaboração com plataformas nacionais, 
como o MapBiomas e o Deter, têm permi-
tido um monitoramento mais eficaz e o esta-
belecimento de ações de fiscalização mais 
direcionadas, o que demonstra a importância 
do uso de tecnologias para a sustentabili-
dade. A criação e a gestão de Unidades de 
Conservação (UC) são fundamentais neste 
processo. A Bahia possui 45 UC, distribuídas 
nos biomas Mata Atlântica, Caatinga, Cer-
rado e no ambiente Marinho Costeiro, sendo 
25 delas criadas especialmente para proteger 

os bens naturais da Mata Atlântica, mas isto 
não é suficiente.

Apesar destes esforços, a Mata Atlântica da 
Bahia continua a enfrentar desafios significa-
tivos. A pressão por desenvolvimento econô-
mico, a falta de recursos para fiscalização ade-
quada e a necessidade de integrar políticas de 
conservação às demandas socioeconômicas 
das comunidades locais são barreiras contí-
nuas. A participação ativa da sociedade civil, o 
fortalecimento das políticas públicas de con-
servação e a promoção de práticas sustentá-
veis são essenciais para garantir a proteção 
a este bioma vital.

Por fim, a Mata Atlântica é de extremas impor-
tâncias ecológica e socioeconômica na Bahia. 
Sua conservação requer esforços contínuos 
de monitoramento, de fiscalização e de Edu-
cação Ambiental, bem como a participação 
das comunidades e da sociedade em geral.  
A preservação deste bioma não é apenas uma 
questão de proteger a biodiversidade, mas de 
garantir a sustentabilidade e a qualidade de 
vida das futuras gerações.

A Mata Atlântica foi declarada 
patrimônio nacional, a partir da 
Constituição Federal de 1988, e 
patrimônio natural da humanidade, 
pela Unesco, em 1991. Além disso, a 
Mata Atlântica é considerada um dos 
35 hotspots* do mundo, devido a sua 
ampla biodiversidade e ao risco 
iminente que corre. Na Bahia, os 
poucos fragmentos que restam estão 
localizados em Unidades de 
Conservação, em terras indígenas e  
nos agroecossistemas de cacau cabruca.

*Hotspots são áreas geográficas específicas, 
em que ocorrem altas concentrações de ativi-
dades, de eventos ou fenômenos de interesse. 
Em contextos diversos, como em Geografia, 
em Biologia, em Tecnologia e em Sociologia, 
o termo é usado para descrever regiões ou 
pontos que se destacam por sua importância 
ou atividade intensa em determinado aspecto. 
Por exemplo, em Tecnologia de redes sem fio, 
um hotspot é uma zona de acesso à Internet sem 
fio, geralmente em locais públicos, como cafés, 
aeroportos ou praças.
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CACAUEIRO
De acordo com os dados do Censo Agropecu-
ário 2017, o estado da Bahia é responsável por 
cerca de 45% do cacau produzido no Brasil, 
sendo que a região sul do estado concentra 
a maior parte desta cultura (IBGE, 2019). A 
produção do sul baiano é conhecida por ser 
sustentável, mediante o uso de um sistema 
agroflorestal conhecido como cabruca, capaz 
de conciliar a conservação da floresta com 
a cadeia produtiva do cacau, que envolve o 
trabalho de milhares de famílias. De acordo 
com estudo realizado pelo Instituto Floresta 
Viva, 79% dos estabelecimentos rurais do ter-
ritório litoral sul da Bahia tem, como atividade 
agrícola, a produção de amêndoas de cacau, 
sendo que 78% destes estabelecimentos pro-
duzem no sistema cabruca (Chiapetti, Rocha 
e Conceição, 2020).

O cacaueiro é uma planta tolerante à sombra 
e à umidade. Isso permite que seu cultivo seja 
feito em meio à floresta. A palavra cabruca 
vem do verbo “cabrocar”, prática ancestral 

que significa ralear/roçar a mata, para permitir 
o cultivo de outras espécies de interesses ali-
mentar e econômico. Isso permite a conser-
vação de muitas espécies nativas e o acúmulo 
de matéria orgânica no solo. De origem indí-
gena, o termo “cabruca” procede do dialeto 
tupi-guarani, originalmente cabroca, em que 
caá significa mato e oca, casa/abrigo, de tal 
forma que “caaoca” significa construir um 
abrigo para o cacaueiro (Almeida e Almeida 
Filho, 2018).

Na década de 1990, a praga vassoura-de-
-bruxa desencadeou a “crise do cacau” em 
toda região sul da Bahia. Com isso, ocorreu 
a redução de áreas de cabruca, pois muitas 
delas foram substituídas por monocultivos e 
por pastagens, para a pecuária, de modo que 
os remanescentes de Mata Atlântica também 
sofreram grandes perdas, pois eram asso-
ciados à lavoura cacaueira. Desse modo, a 
paisagem tropical original foi descaracteri-
zada e a conservação dos bens naturais, o 
equilíbrio climático e a qualidade de vida da 
população foram colocados em risco.

Fonte: CEPLAC
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CACAU CABRUCA
NATHAN DOUR ADO  
Geógrafo e técnico – COSPE

POR QUE É UMA BOA PRÁTICA?
O sistema cacau cabruca, ao contrário de 
outros modelos de agricultura intensiva, tem 
baixa dependência de insumos externos, como 
agroquímicos e fertilizantes, promovendo a con-
servação da biodiversidade da Mata Atlântica. 
O sistema cacau “Cabruca”, ao longo de mais 
de dois séculos, conservou uma fauna e uma 
flora diversificadas, preservou bens hídricos e 
fixou famílias no meio rural. 

B I O M A 
Mata Atlântica

PA L AV R A S - C H AV E  
onservação produtiva;  
sistemas agroflorestais;  
prática ancestral;  
sequestro de carbono;  
agroecossistema

P R I N C I PA I S AT O R E S  
Instituto Arapyau  
Rede Povos da Mata  
Cooperativas Movimentos sociais  
(MST, CETA, MPA, MLT)

Fonte: SOS Mata Atlância/INPE (2013)
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Nesse sistema, o cacaueiro se adaptou muito 
bem, sob a sombra de árvores nativas da 
Mata Atlântica, em seus ambientes úmidos. 
A cabruca ajuda a manter o microclima local, 
possibilitando bons índices de produtividade.

O cacau cabruca é conceituado como uma 
“[...] forma de cultivo de baixo impacto 
ambiental baseada na substituição dos ele-
mentos do sub-bosques (estratos interme-
diários) da floresta tropical nativa por uma 
cultura de interesse econômico – o cacau” 
(Setenta e Lobão, 2012, p. 42).

Dada a importância da manutenção dos rema-
nescentes da Mata Atlântica, o agroecossis-
tema cacau cabruca ganha destaque, pelo 
fato de ser um sistema de produção agrícola 
que conserva a qualidade dos solos em níveis 
próximos ao de uma floresta natural, assim 
como nascentes e pequenos cursos d’água. 
Além disso, o sistema pode ser implantado 
eficientemente para substituir as matas 
ciliares. Considerando sua similaridade com 

a Mata Atlântica primária, o agroecossistema 
permite a proteção da fauna, inclusive inter-
ligando fragmentos florestais, que se tornam 
os chamados corredores ecológicos.

Conforme a resolução do CONAMA n.º 248, 
de 7 de janeiro de 1999, o sistema da agricul-
tura de “cabruca” empregado na cultura do 
cacau é um dos melhores exemplos de produ-
tividade da atividade econômica com conser-
vação de espécies nativas da Mata Atlântica 
– e de relevante valor ecológico.

Características do sistema cacau cabruca:

> Geração de emprego e de renda para 
pequenos produtores;

> Apropriado à agricultura familiar;

> Permite ser cultivado em áreas de 
reserva legal e em APP;

> Protege margens de rios e de lagoas;

> Permite as criações de abelhas e de 
pequenos animais;

> Utiliza subprodutos da floresta;

> Contribui para o sequestro de carbono.



COMO SE FAZ?
O Decreto Estadual n.º 15.180/2014 prevê que, 
para ser considerado sistema cabruca, um 
hectare precisa apresentar pelo menos 20 
espécies nativas. 

De acordo com levantamentos realizados por 
Almeida e Almeida Filho (2018), o agroecos-
sistema cacau cabruca não possui padrão, 
variando conforme localização, solo, método 
e tempo de implantação, tal como a própria 
Mata Atlântica, assim é importante mencionar 
que os estudos apontam classificações, con-
forme a densidade arbórea.

> i. baixa densidade (≥ 18 a < 50 ind/ha) 
privilegia a produção de cacau;

> ii. média densidade ( > 50 a < 85 ind/ha) 
privilegia a diversificação e conservação;

> iii. alta densidade (> 85 ind/ha) 
privilegia a conservação e atende à 
legislação. 

RESULTADOS
Segundo relatório do Instituto de Pesquisa 
da Mata Atlântica (IPEMA), o sistema cacau 
cabruca conserva mais de 278 espécies nativas 
da Mata Atlântica, 22 das quais estão ame-
açadas de extinção, desde 2011. Em Serra 
Grande, distrito do município de Uruçuca, 
região cacaueira da Bahia, foram identifi-
cadas, pelo botânico André Maurício, da 
Ceplac/Cepec, em parceria com o New York 
Botanical Garden, 458 espécies lenhosas em 
apenas um hectare, o que confere a esta 
região o título de área com maior diversidade 
lenhosa então estudada.

É possível verificar o quanto o agroecossis-
tema cacau cabruca e a Mata Atlântica se 
assemelham, tanto nos serviços ecossis-
têmicos ofertados quanto nos seus poten-
ciais arbóreos. Desse modo, crê-se que o 

agroecossistema cacau cabruca promove a 
conservação produtiva, podendo atender aos 
anseios dos ambientalistas e daqueles que 
levantam a bandeira do desenvolvimento sus-
tentável, aproveitando o que a natureza possa 
oferecer e respeitando seus limites (Almeida 
e Almeida Filho, 2018).

O conceito de conservação produtiva pode 
ser definido como:

[...] resultante da atividade técnica em um 
sistema de produção agrícola de baixo 
impacto ambiental, que possibilita a sus-
tentação dos bens naturais renováveis de 
forma produtiva, sem alterações substan-
ciais na paisagem local e nas suas caracte-
rísticas básicas, garantindo o uso, a conser-
vação e a produção de forma sustentável 
(Setenta e Lobão, 2012).

Estudos atestam que o sistema de cacau 
cabruca desempenha um papel crucial nas 
preservações da biodiversidade e da fauna 
e na proteção a bens hídricos, além de con-
servar matas ciliares, áreas de topo de morro 
e nascentes, reforçando a abordagem da con-
servação produtiva. Esse sistema contribui 
de forma notável para a preservação dos 
remanescentes florestais da Mata Atlântica 
e também emerge como elemento essencial 
ao desenvolvimento sustentável.

Além de preservar a Mata Atlântica, gerando 
renda, o sistema cabruca contribui para o 
enfrentamento aos efeitos das mudanças cli-
máticas, por meio do sequestro de carbono e 
da regulação do clima. Outro estudo revelou 
que o sistema cacau cabruca é capaz de 
estocar, em média, 66 toneladas de carbono 
por hectare, sendo que apenas as árvores de 
cacau são responsáveis por cerca de 40% do 
carbono presente neste sistema, em média 
(Santos et al., 2021).
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AMBIENTE MARINHO COSTEIRO
MARCELO AR AUJO | Docente da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia – UFRB 
CEZAR AUGUSTO T. FALCÃO FILHO | IESB.

A ZONA COSTEIRA , segundo o Plano Nacional 
de Gerenciamento Costeiro, corresponde ao 
espaço geográfico de interação do ar, do mar 
e da terra, incluindo seus bens renováveis ou 
não, abrangendo as faixas marítima e terrestre 
(Brasil, 1988). A faixa marítima compreende a 
totalidade do mar territorial nacional e a faixa 
terrestre abrange os municípios que sofrem 
influência direta dos fenômenos ocorrentes 
na zona costeira, conforme lista regularmente 
definida pelo Ministério do Meio Ambiente.

Segundo Esquivel (2016), as zonas costeiras 
constituem sistemas naturais altamente 
complexos, resultantes da interação entre 
as geodinâmicas interna e externa, ao longo 
do tempo geológico, envolvendo elementos 
da atmosfera, da geosfera, da hidrosfera e 
da biosfera, desde a planície costeira, até a 
borda da plataforma continental. Como resul-
tado desta interação, temos uma grande e rica 
diversidade de ambientes de alta relevância 
ecológica e de significativo potencial de uso 
para a sociedade.

A alta complexidade dos ambientes naturais 
que integram as zonas costeiras, aliado às 
suas funções ecológicas, os tornam altamente 
sensíveis e vulneráveis aos mais diversos tipos 
de intervenções e de alterações de suas carac-
terísticas naturais, com reflexos no seu fun-
cionamento e com impactos sobre as comuni-
dades da fauna e da flora, bem como sobre as 
populações humanas a eles associadas (Dias, 
2003).

Historicamente, as zonas costeiras sempre 
foram preferidas para o estabelecimento de 
populações humanas, dada a riqueza de bens 
que ofertam. Segundo IBGE (2011), aproxima-
damente 27% da população brasileira vive 
nas zonas costeiras, com tendência à inten-
sificação, a cada ano. 

A intensificação da ocupação, tanto para 
moradias e ocupação urbana quanto para 
instalação de empreendimentos industriais, 
portuários, de turismo, de mineração, de pro-
dução de energia e de exploração dos bens 
pesqueiros, resulta em um grande desafio para 
a gestão costeira, aumentando sobretudo os 
conflitos ambientais com as comunidades que 
historicamente ocupam estes territórios.

Em termos globais, as zonas costeiras têm 
sido palco de intensos conflitos, tornando evi-
dente a necessidade de uma gestão ambiental 
mais justa e eficiente, sobretudo no contexto 
atual das mudanças climáticas, que exige 
medidas de adaptação, com vistas à dimi-
nuição de sua vulnerabilidade à erosão/inun-
dação, bem como ao controle de vetores de 
degradação e ao estímulo a alternativas de 
uso sustentável. 

A Bahia é o estado brasileiro que possui a 
maior faixa de litoral do país, com extensão 
de 1.181 km, correspondendo a 12,4% da zona 
costeira nacional, abrangendo 53 municípios, 
sendo também uma das mais diversificadas, 
apresentando uma ampla gama de ecossis-
temas, que incluem recifes de coral, dunas, 
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praias, baías, manguezais, estuários, planí-
cies de cordões litorâneos, restingas e terras 
úmidas, como brejos e pântanos (Sampaio e 
Oliveira, 2022).

Em toda a costa baiana, boa parte da zona 
costeira está inserida em Unidades de Con-
servação, principalmente da categoria Área de 
Proteção Ambiental (APA), mais precisamente 
12 delas; em seguida, um Parque Municipal 
Marinho, três Reservas Extrativistas Marinhas 
e um Parque Nacional Marinho. 

A existência das Unidades de Conservação 
implica a subordinação de seus territórios 
a planos de manejo e a Zoneamentos Eco-
lógico-Econômicos, bem como a legislações 
ambientais, que protegem, que limitam ou 
que restringem ocupações e usos de solo 
nestes ambientes costeiros. Contudo, poucas 
destas Unidades de Conservação têm seus 
planos de manejo atualizados e em imple-
mentação efetiva; quando têm, não é raro 
sofrerem alterações, para o atendimento de 
necessidades de empreendimentos das mais 
diversas categorias.

No caso específico da área de atuação 
deste projeto, temos uma Área de Proteção 
Ambiental, a APA Baía de Todos os Santos, 
gerida pelo INEMA, órgão ambiental do estado, 
e uma Reserva Extrativista Marinha, a Resex 
Baía do Iguape, gerida pelo ICMBio; nenhuma 
destas Unidades de Conservação têm planos 
de manejo, logo a gestão territorial se torna um 
desafio e os conflitos ambientais são intensos, 
conforme apontam Araujo et al. (2019).

Nesse contexto, a iniciativa do Projeto Resi-
liências Climáticas na elaboração dos Planos 
Locais de Adaptação às Mudanças Climáticas 
constitui uma possibilidade de melhoria nos 
processos de gestão territorial, ampliando as 
perspectivas para os desenvolvimentos das 
comunidades envolvidas.

OSTREICULTURA

As zonas costeiras são áreas de transição 
entre os ecossistemas terrestres e mari-
nhos, caracterizadas por altas diversidades 
biológica e de habitats, como manguezais, 
recifes de coral, estuários e marismas. Essas 
regiões desempenham papéis cruciais na 
manutenção da biodiversidade, na proteção 
contra eventos climáticos, no sequestro de 
carbono e na sustentação de comunidades, 
que dependem dos bens marinhos para sua 
subsistência e para seu bem-estar. 

O aumento das temperaturas globais, a aci-
dificação dos oceanos, a poluição das águas 
e a elevação do nível do mar, assim como a 
destruição de habitats costeiros, afetam a sus-
tentabilidade e a resiliência dos ecossistemas 
marinhos e costeiros.

A produção e o extrativismo de ostras, 
também conhecida como ostreicultura, é uma 
atividade de aquicultura amplamente prati-
cada nas zonas costeiras, devido às condições 
favoráveis que estes ambientes oferecem.  
As águas costeiras são ricas em nutrientes, 
provenientes de rios e de correntes oceânicas, 
proporcionando um ambiente ideal para o 
crescimento das ostras. Além disso, a pre-
sença de habitats naturais fornece substratos 
adequados à fixação e ao desenvolvimento 
das ostras. 

A prática da coleta de ostras em bancos natu-
rais é comum em muitas regiões costeiras. 
No entanto, devido ao declínio das popu-
lações naturais, causado pela sobrepesca, 
pela poluição e pela destruição de habitats, 
a ostreicultura se tornou uma alternativa sus-
tentável e controlada, para suprir a demanda. 
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práticas de cultivo responsáveis. A introdução 
de ostras não-nativas ou a superpopulação 
de áreas de cultivo pode causar desequilí-
brios ecológicos e trazer impactos negativos 
aos habitats naturais. Portanto, é crucial que 
os programas de ostreicultura sejam desen-
volvidos, conforme as diretrizes ambientais, 
e que incluam as participações de comuni-
dades locais, de cientistas e de autoridades 
reguladoras.

A ostreicultura, quando realizada de forma 
sustentável, apoia a conservação do ecossis-
tema e a melhoria da qualidade da água, forta-
lece a economia local e promove o bem-estar 
e a resiliência das comunidades locais. Esse 
equilíbrio entre produção e conservação é 
fundamental para garantir que as zonas cos-
teiras se adaptem às mudanças climáticas.

Devido ao constante aumento da vulnerabili-
dade às mudanças climáticas, comunidades 
costeiras enfrentam dificuldades nas ativi-
dades da pesca artesanal e da agricultura 
tradicional, fazendo com que a produção de 
ostra se torne uma alternativa de geração de 
renda e, também, de segurança alimentar, 
constituindo uma estratégia de adaptação 
às mudanças climáticas.

A produção de ostras em cativeiro envolve a 
criação e o manejo de ostras, desde suas fases 
larvais, até a colheita, utilizando técnicas que 
minimizam o impacto ambiental e que pro-
movem a saúde dos ecossistemas marinhos.

As ostras desempenham um papel funda-
mental na manutenção da qualidade da água 
nas zonas costeiras. Como filtradoras naturais, 
elas consomem fitoplâncton e partículas sus-
pensas na água, ajudando a controlar a pro-
liferação de algas e a reduzir a turbidez da 
água. Esse processo de filtração é essencial 
para prevenir a eutrofização, um problema 
ambiental comum em áreas costeiras.

Além dos benefícios ecológicos, a ostreicul-
tura em zonas costeiras tem impacto positivo 
nas economias locais. A produção de ostras 
gera oportunidades de emprego e de renda 
para as comunidades costeiras, muitas das 
quais têm na pesca e na aquicultura suas 
principais fontes de sustento. A comerciali-
zação de ostras pode incluir a venda do pro-
duto fresco e o seu beneficiamento, além do 
turismo gastronômico.

Contudo, a sustentabilidade da ostreicul-
tura depende de uma gestão cuidadosa e de 
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CULTIVO DE OSTRAS
NATHAN DOUR ADO | Geógrafo e técnico – COSPE

POR QUE É UMA BOA PRÁTICA?
As ostras são conhecidas por sua capacidade 
de filtrar grandes volumes de água, remo-
vendo sedimentos, nutrientes em excesso e 
poluentes. Esse processo de filtração melhora 
a qualidade da água, ajudando a manter o 
equilíbrio ecológico dos habitats marinhos. 
Em um cenário de mudanças climáticas, em 
que a acidificação dos oceanos e o aumento 
da poluição aquática são preocupações cres-
centes, as ostras desempenham um papel 
vital na manutenção da saúde dos ecossis-
temas costeiros.

B I O M A 
Ambiente marinho costeiro

PA L AV R A S - C H AV E  
Ostreicultores;  
Manguezal;  
Geração de renda;  
Sustentabilidade

P R I N C I PA I S AT O R E S  
Associações comunitárias 
Instituições de pesquisas 
Universidades 
Governos locais 
Agências de pesca 
ONGs ambientais e de conservação 
Consumidores, mercados e restaurantes
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Além disso, o cultivo de ostras pode ser uma 
prática importante na captura e no sequestro 
de carbono. As conchas das ostras são com-
postas principalmente de carbonato de cálcio, 
composto que se forma, a partir do dióxido 
de carbono (CO2) dissolvido na água do mar. 
Portanto, ao crescer e ao formar suas conchas, 
as ostras ajudam a remover CO2 da atmos-
fera, contribuindo para a redução do efeito 
estufa e para a mitigação da acidificação dos 
oceanos. As conchas, após o consumo, podem 
ser utilizadas na indústria para a produção de 
cal, o que confere mais um ponto positivo de 
sustentabilidade.

Do ponto de vista econômico, a criação de 
ostras oferece uma fonte alternativa de renda 
a comunidades costeiras, muitas das quais 
são particularmente vulneráveis aos impactos 
das mudanças climáticas, que afetam direta-
mente seus modos de vida e suas atividades 
produtivas. A ostreicultura ainda pode pro-
porcionar maior segurança alimentar para a 
população local.

Do ponto de vista social, o cultivo de ostras 
pode ajudar a fortalecer a resiliência das comu-
nidades costeiras, dado que promove a diver-
sificação das economias locais, reduzindo a 
dependência de uma única fonte de renda. 
Além disso, a ostreicultura pode ser integrada 
a programas de restauração ecológica, em 
que comunidades participam ativamente do 
repovoamento de bancos naturais de ostras 
e de mutirões de limpeza dos mangues, pro-
movendo benefícios econômicos e maiores 
coesão social e engajamento comunitário. A 
prática de cultivo de ostras também estimula a 
reutilização de garrafas PET, que eram descar-
tadas incorretamente nos manguezais, para a 
confecção de novos sementeiros.

COMO SE FAZ?
Por meio de apoio de projetos de ONG ou 
agências públicas, como, por exemplo, a Bahia 
Pesca, os produtores recebem consultoria téc-
nica e um kit, com estrutura para criação de 
ostras, além de sementes (larvas das ostras). O 
objetivo é de que estes ostreicultores passem 
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a cultivar as ostras, em vez de extraí-las dos 
manguezais. Toda a estrutura de criação é 
feita com materiais renováveis.

Na região do Recôncavo, utiliza-se uma téc-
nica conhecida como “camboa de pau”, 
que consiste da construção de cercados, 
feitos com pedaços de madeira fixados no 
mangue. Nesses cercados, são colocados 
“travesseiros” deitados, estruturas em for-
mato retangular, onde as ostras se fixam e são 
cultivadas. O processo de cultivo aproveita 
o ciclo das marés: durante a maré baixa, os 
travesseiros ficam expostos ao sol, enquanto 
são completamente submersos pela água na 
maré alta. É neste ciclo de variações de umi-
dade, de temperatura e de luminosidade que 
as ostras se desenvolvem.

No entanto, é crucial que a criação de ostras 
seja gerida de maneiras sustentável e respon-
sável, para evitar impactos negativos, como a 
superpopulação e a introdução de espécies 
invasoras. A implementação de práticas de 
manejo adequadas e a colaboração entre pes-
quisadores, governos e comunidades locais 
são essenciais para garantir que a ostreicul-
tura continue a ser uma solução viável e bené-
fica para a adaptação às mudanças climáticas.

RESULTADOS
À medida que o mundo busca soluções sus-
tentáveis para enfrentar os desafios climá-
ticos, a ostreicultura se destaca como uma 
prática benéfica de mitigação e de adaptação 
às mudanças climáticas, integrando a conser-
vação ambiental aos desenvolvimentos eco-
nômico e social. De acordo com pesquisas da 
Universidade Federal do Recôncavo (UFRB), 
as ostras servem de fonte de renda para mais 
de 90 produtores de comunidades tradicio-
nais da Bahia.

Em resumo, a criação de ostras representa 
uma abordagem multifacetada para enfrentar 
os desafios das mudanças climáticas, ofere-
cendo benefícios ecológicos, econômicos e 
sociais. Ao melhorar a qualidade da água, ao 
sequestrar carbono e ao apoiar comunidades 
costeiras, a ostreicultura se destaca como 
uma boa prática sustentável, capaz de con-
tribuir significativamente para a adaptação 
e para a mitigação dos efeitos adversos do 
clima em transformação.

41Biomas da Bahia |



TERRITÓRIOS E 
COMUNIDADES
R AFAEL FREIRE | Equipe Grupo Ambientalista da Bahia – GAMBÁ

O impacto do Projeto Resiliências Climáticas 
alcança, ao todo, oito territórios de identidade 
na Bahia, beneficiando indiretamente uma 
população de aproximadamente 14.930.634 
pessoas. A ação também envolve institui-
ções de ensino, de pesquisa e de extensão, 
integrando saberes tradicionais, técnicos e 
científicos, para enriquecer a necessidade 
de conhecimentos sobre as adaptações às 
mudanças climáticas, promovendo a resili-
ência das comunidades locais e fortalecendo 
a articulação entre diferentes sujeitos sociais 
e políticos.

Esse universo de territórios e de comunidades 
é um testemunho vivo das capacidades de 
adaptação e de resistência, frente aos desa-
fios impostos pelas mudanças climáticas. A 
colaboração entre os saberes tradicionais e 
as tecnologias modernas oferece um caminho 
promissor para a construção de um futuro 
mais sustentável e mais resiliente para todos.

O Projeto Resiliências Climáticas, e os exem-
plos de boas práticas presentes nesta publi-
cação, abrange diversas regiões do estado da 
Bahia, mas não todas. No recorte territorial 
do projeto, cada região comporta caracterís-
ticas específicas e desafios únicos, em relação 
às mudanças climáticas e à sustentabilidade 

ambiental; amostra dos desafios e das opor-
tunidades que o planejamento deve observar.

Os povos e as culturas que contribuem com 
o projeto incluem pescadores, marisqueiros, 
agricultores familiares, agroextrativistas, 
quilombolas e indígenas; comunidades que 
habitam estas regiões e que lutam pelos 
direitos ao território e ao meio ambiente. 
Essas comunidades enfrentam os impactos 
das mudanças climáticas e a ação econô-
mica intensiva sobre os bens naturais, orga-
nizando-se em espaços de articulação local 
e territorial.

Nosso recorte de territórios de intervenção 
inclui a Área de Proteção Ambiental (APA) 
da Bacia do Rio de Janeiro, o Parque Estadual 
do Morro do Chapéu, a Reserva Extrativista 
Marinha da Baía do Iguape e a Serra da Jiboia, 
todos localizados em distintos territórios de 
identidade. Esses territórios são vitais à pre-
servação ambiental e à sustentabilidade das 
comunidades locais e são uma amostragem 
para uma possibilidade de planejar como os 
territórios podem oferecer soluções valiosas 
no enfrentamento às mudanças climáticas.

A APA da Bacia do Rio de Janeiro, situada 
na região oeste da Bahia, encontra-se no 
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território de identidade Bacia do Rio Grande 
e cobre os municípios de Barreiras e de Luís 
Eduardo Magalhães. A região é conhecida 
por suas atividades agropecuárias intensivas, 
que têm causado degradações do solo, des-
matamentos e impactos nos bens hídricos. 
A APA foi criada para proteger o cerrado e 
os seus diversos ecossistemas, além de pro-
mover o uso sustentável dos bens naturais, 
mas em verdade não conseguiu desempe-
nhar seu papel, pela pressão agressiva das 
atividades agropecuárias nela presentes. Bar-
reiras, um importante centro urbano e eco-
nômico, enfrenta desafios, como a expansão 
do agronegócio, o turismo desordenado e o 
uso indiscriminado de agrotóxicos. As comu-
nidades de Chico Preto, de São Vicente e de 
Lamarão possuem exemplos de como fazer e 
de como prosperar, a partir da cultura e visão 
de comunidade, que se desdobram em boas 
práticas e em ganhos coletivos. 

O recorte territorial em que se referencia o 
Parque Estadual do Morro do Chapéu, loca-
lizado em maior porção na Caatinga, e no ter-
ritório de identidade Piemonte da Diaman-
tina, enfrenta desmatamentos, implantação 
de parques eólicos e uso intensivo de agro-
tóxicos, que afetam a biodiversidade e a dis-
ponibilidade de água. As comunidades locais, 
incluindo agricultores familiares, quilombolas 
e assentados, estão ativamente engajadas na 
construção de Planos Locais de Adaptação 
às Mudanças Climáticas, utilizando tecno-
logias de monitoramento socioambiental 
para proteger e para restaurar seus territó-
rios. São exemplos e oferecem muitas tecno-
logias sociais de enfrentamento às mudanças 
climáticas as comunidades de Ouricuri II, de 
Veredinha, de Barra II, de Baixada Grande, etc.

A Reserva Extrativista Marinha da Baía do 
Iguape, situada em áreas de manguezal da 

Mata Atlântica, está localizada no território 
de identidade do Recôncavo. As comunidades 
de marisqueiras e de pescadores tradicionais, 
como Enseada e São Roque, e as demais 
comunidades quilombolas da Rota da Liber-
dade, na zona rural de Santiago do Iguape, em 
Cachoeira, dependem diretamente dos bens 
ribeirinhos e marinhos para as suas subsis-
tências, mas enfrentam desafios, como a alte-
ração da salinidade das águas e a presença 
de barragens, além dos riscos de elevação 
dos níveis do mar. As boas práticas de adap-
tação, como o cultivo de ostras e o monitora-
mento participativo dos impactos ambientais, 
fortalece a resiliência destas comunidades e 
garante a sustentabilidade dos bens natu-
rais – e precisam ser valorizadas e replicadas.

Por fim, na Serra da Jiboia, um dos últimos 
remanescentes da Mata Atlântica no Recôn-
cavo Sul da Bahia, escolhida pelo projeto, 
abrange os municípios de Castro Alves, de 
Santa Teresinha, de Elísio Medrado, de Var-
zedo e de São Miguel das Matas, incluídos 
no território de identidade Vale do Jiquiriçá. 
Essa região é crucial para as preservações dos 
mananciais hídricos e da biodiversidade local 
e se localiza em uma zona de transição e em 
um ecótono, mostrando a sensibilidade cli-
mática destes ecossistemas. As atividades 
agropecuárias desordenadas e o uso de agro-
tóxicos têm causado desmatamento e degra-
dação dos bens hídricos. As comunidades 
locais, a exemplo de Tabuleiro dos Crentes, 
de Monte Cruzeiro e de Pedra Branca, com-
postas por agricultores familiares e quilom-
bolas (e a comunidade de Campo Grande, em 
Santa Teresinha), desenvolvem atividades de 
baixo impacto, que, com capacitação e com 
apoio técnico, tornam-se potentes medidas 
de adaptação, como a recuperação de nas-
centes e o manejo sustentável de florestas, 
com a implantação de agroflorestas de cacau.
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PARQUE ESTADUAL  
DO MORRO DE CHAPÉU 
A região do Morro do Chapéu é dotada de atri-
butos socioambientais de extrema relevância, 
destacando-se o complexo de áreas prote-
gidas da APA Gruta dos Brejões, do Monu-
mento Natural Cachoeira do Ferro Doido e do 
Parque Estadual do Morro do Chapéu (PEMC), 
combinada com a formação geológico, que 
influencia três regiões de planejamento de 
gestão de águas: Bacias do Rio Verde Jacaré; 
Salitre; e Paraguaçú.

O Parque Estadual do Morro do Chapéu teve 
sua área reconhecida como Unidade de Con-
servação, por meio do Decreto Estadual n.º 
7.413, de 17 de agosto de 1998.

MATHEUS ALMEIDA I Gestor do Parque Estadual do Morro do Chapéu – INEMA/Bahia

A área do Parque Estadual do Morro do 
Chapéu está inserida em uma região de ele-
vado significado cênico/turístico da Chapada 
Diamantina e tem, como objetivos básicos, 
assegurar a proteção de inúmeras espécies 
de animais raras e ameaçadas de extinção, 
preservar a vegetação característica, o campo 
rupestre e o ecótono Cerrado/Caatinga, bem 
como proteger os sítios arqueológicos exis-
tentes na área.

O Parque está inserido no município de Morro 
do Chapéu, na região do Piemonte da Cha-
pada Diamantina, na Bacia Hidrográfica do 
Rio Paraguaçu, e possui uma área estimada 
de 46.000 ha.



O grau de conservação ambiental do parque é 
ressaltado pela presença de felinos de grande 
porte. A vegetação predominante da área cor-
responde à do bioma Caatinga, mas também 
são encontradas tipologias bastante raras na 
região, como dunas. O parque apresenta áreas 
com vegetação arbustiva/herbácea, formando 
verdadeiros jardins naturais sobre os aflora-
mentos rochosos.

O conhecimento do PEMC, pela população 
local, é muito pouco, e o acesso à unidade é 
extremamente complicado, sendo que muitas 
de suas áreas são de difícil passagem, mesmo 
com veículos 4x4.

Na área do entorno, destaca-se a existência da 
comunidade quilombola de Barra, que possui 
características tradicionais, destacando-se 
a culinária, a agricultura, a religiosidade e 

LEGILAÇÕES RELACIONADAS AO PEMC

> Decreto Estadual n.º 23.682,  
de 12 de dezembro de 1973;

> Decreto Estadual n.º 7.413,  
de 17 de agosto de 1998;

> Decreto Estadual n.º 12.744,  
de 12 de abril de 2011;

> Decreto Estadual n.º 12.810/2011. 

o plantio do fruto do marmelo. O PEMC 
também se localiza no entorno da região do 
Tareco, que conta com a presença de um con-
siderável núcleo de pessoas (a comunidade 
do Barracão).

As três comunidades mencionadas possuem 
representantes no Conselho Gestor da uni-
dade. Até junho de 2024, foram realizadas 
oito reuniões ordinárias e duas reuniões 
extraordinárias.

Os principais conflitos verificados são: 1) Des-
matamento; 2) Queimadas; 3) Retirada ilegal 
de areia; 4) Regularização fundiária; e 5) Caça 
predatória.

Na área, foram registradas mais de 500 nas-
centes, e o local tem potencial para funcionar 
como um geoparque



AREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL  
DO RIO DE JANEIRO 

O território vivido das comunidades envol-
vidas no Projeto Resiliências Climáticas se 
encontra no município de Barreiras (BA), 
especialmente no vale do rio de Janeiro, 
área leste da APA da Bacia do Rio de Janeiro. 
Essas comunidades compõem um grupo de 
pequenos agricultores, entre os quais muitos 
se autoidentificam como geraizeiros. A distri-
buição espacial se caracteriza por pequenas 
localidades com núcleos familiares, conforme 
o quadro abaixo.

Essas famílias habitam os vales 
entre as escarpas das chapadas,  
que constituem parte importante 
da APA da Bacia do Rio de Janeiro. 
Infelizmente, durante o processo 
de consulta pública, as famílias 
foram pouco ouvidas, e as áreas 
onde elas reproduzem suas vidas 
são consideradas inadequadas à 
ocupação humana, segundo consta 
do Plano de Manejo da APA da 
Bacia do Rio de Janeiro

VALNEY D. RIGONATO I Docente da Universidade Federal do Oeste da Bahia – UFOB
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LOCALIDADES NO FAMÍLIAS
S ÃO V I CE N TE 26

C H I C O P R E T O 4 0

L A M A R ÃO 32

R E T I R O 3 0

B A R R O V E R M E L H O 1 0

C ANT O G R AN DE 1 5

Fonte: Prefeitura de Barreiras (2024).
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As populações rurais e as comunidades tra-
dicionais presentes na APA habitam um terri-
tório rico em sociobiodiversidade do Cerrado, 
revelando uma convivência frequentemente 
harmoniosa com as paisagens naturais. 
Nessas paisagens, as famílias desenvolvem 
suas moradias, sua agricultura tradicional, 
sua pecuária intensiva (com pequenas pasta-
gens naturais e com subprodutos da soja) e 
seus sistemas produtivos (PAIS). Há, também, 
pequenos criadores de gado, de galinhas e 
de porcos. Os quintais produtivos dos mora-
dores locais têm árvores frutíferas e plantas 
medicinais. Além disso, eles carregam saberes 
sobre parte da dinâmica ecológica dos Cer-
rados baianos. 

Também possuem, enquanto elementos do 
seu modo de vida, fortes tradições cultural 
e religiosa, e suas festas são alegradas com 
as músicas e com os instrumentos musicais 
tradicionais. Tais tradições se intercalam com 
os modos de fazer e com os saberes do seu 
cotidiano vivido. Percebe-se que o religioso e 
o lazer, o sagrado e o profano, são práticas de 
todas as comunidades, as quais se metamor-
fosearam, mas ainda continuam presentes. 
No passado, havia a chula, a folia e as rezas; 
hoje, há os bares e as músicas eletrônicas.

Chula: cantoria de seresta e dança 
dos geraizeiros. Acredita-se que é 
oriunda das práticas culturais 
portuguesas. As letras das músicas 
retratam acontecimentos do 
cotidiano e a dança apresenta 
passos rápidos e intensos. Há 
sempre desafios nas cantigas e nas 
danças. 

As toponímias e as histórias  
(e estórias orais) presentes no 
imaginário social dos habitantes 
destas localidades (comunidades) 
são compostas por pessoas de 
matriz afro-indígena, todavia,  
com a presença dos portugueses  
no nome “São Vicente”, bem como  
na ligação histórica com o passado 
colonialista das capitanias 
hereditárias.



Todavia, os modos de vida dos locais são afe-
tados pela expansão do agronegócio nas áreas 
dos “gerais”, a chapada, por meio de altera-
ções ambientais e socioculturais. As altera-
ções ambientais atingem a produção de água, 
com mudanças no ciclo e nos períodos de 
chuvas, com contaminação das águas dos rios, 
dos pequenos córregos e das nascentes, e 
trazem aumentos de pragas e de pássaros nos 
vales e, consequentemente, em suas planta-
ções nos vales e nos terraços. As alterações 
socioculturais se devem à captura da mão de 
obra masculina, para trabalhar nas grandes 
fazendas produtoras de commodities, como 
algodão, soja, milho e carne.

Recentemente, nos territórios vividos das 
comunidades Chico Preto, São Vicente, 
Lamarão e das demais, tornou-se nítido o 
crescimento da especulação fundiária sobre 
as chácaras às margens do rio de Janeiro. A 
chegada dos chacareiros e as construções de 
casas e de áreas de lazer ocasionaram a valo-
rização das terras, ao mesmo tempo em que 
impactaram as margens do rio, destruindo a 
mata ciliar.

Desse modo, pode-se assegurar que há, no 
baixo vale do rio de Janeiro, e na APA da 
Bacia do Rio de Janeiro, consequentemente, 
intensas metamorfoses ambientais (diminui-
ções de períodos chuvosos e dos níveis do rio 
de Janeiro, desmatamentos, devido à cons-
trução de chácaras, rumores de água para o 
abastecimento humano contaminada, etc.) e 
novas territorialidades socioculturais, com a 
chegada do ecoturismo (chacareiros) nos ter-
ritórios vividos. Por último, pode-se afirmar 
que as mudanças climáticas podem colocar 
em risco a sobrevivência, a permanência e a 
reprodução dos modos de vida das famílias 
das comunidades dos Cerrados baianos
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RESERVA EXTRATIVISTA  
MARINHA DA BAÍA DO IGUAPE
MARCELO AR AUJO | Docente da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia – UFRB 
ROGER R AMALHO HANNA VANCE | Docente da Universidade Federal do Recôncavo da Bahia – UFRB

AS COMUNIDADES TRADICIONAIS DA BAÍA DO IGUAPE, NO RECÔNCAVO DA BAHIA

São Francisco do Paraguaçu, no município 
de Cachoeira (BA), constitui uma locali-
dade urbana com cerca de 2.350 habitantes, 
de acordo com o último censo (IBGE,2023). 
Sua economia é fundamentada na agricul-
tura de subsistência, na pesca artesanal e no 
comércio local. A comunidade é marcada por 
uma rica história cultural, com festas popu-
lares e com manifestações culturais, além 
de possuir um patrimônio arquitetônico que 
remonta ao Período Colonial.

São Roque do Paraguaçu constitui um dos 
cinco distritos do município de Maragogipe 
(BA), sendo um núcleo urbano com população 
de 670 habitantes, que se localiza à 35 km da 
sede municipal, às margens dos rios Para-
guaçu e Baetantã, em áreas de extensos man-
guezais do Canal do Paraguaçu, cujas águas 
profundas e calmas, conectadas à Baía de 
Todos os Santos, transformaram São Roque 
em um centro de transportes marítimo e fer-
roviário, que experimentou auges de desen-
volvimento em diferentes períodos de sua his-
tória, atraindo as indústrias naval e portuária, 
primeiro com o Canteiro da Petrobrás, nos 
anos 1970, e mais recentemente com o Esta-
leiro Enseada, que trouxe muitas expectativas 

Atualmente, o território do Recôncavo Baiano 
é composto por 19 municípios, cada qual com 
suas características específicas. É uma região 
de extrema relevância histórica, marcada 
pelo início do processo de colonização do 
Brasil. Ainda hoje, o espaço preserva impor-
tantes registros e memórias deste período, 
bem como conflitos, que ecoam ao longo do 
tempo. É neste território que se situa a Uni-
versidade Federal do Recôncavo da Bahia 
(UFRB), criada em 2005.

Segundo Nacif (2010), o Recôncavo é o terri-
tório continental que se apresenta em forma 
de arco, em torno de uma baía, a Baía de 
Todos os Santos, a maior do Brasil, entrecor-
tada por diversas reentrâncias, como a Baía 
do Iguape, que abrange a foz e o estuário do 
rio Paraguaçu, nos municípios de Cachoeira, 
de Maragogipe e de São Félix. Palco de eventos 
históricos significativos, a Baía do Iguape é 
reconhecida pelos seus bens naturais e pelas 
suas comunidades tradicionais. Aqui, desta-
caremos as comunidades de São Francisco 
do Paraguaçu, de São Roque e de Enseada 
do Paraguaçu.
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de desenvolvimento local, mas que vem fun-
cionando como porto de minérios nos dias 
atuais, após provocar intensas modificações 
no meio ambiente local, trazendo impactos 
ambientais negativos, em especial para a ati-
vidade da pesca artesanal, importante fonte 
de renda e de alimentos para as comunidades 
locais (Jesus, 2023; Prost, 2010).

Nas vizinhanças de São Roque, nos limites do 
rio Baetantã, localiza-se a comunidade qui-
lombola de Enseada do Paraguaçu, formando 
um pequeno núcleo urbano com 248 famílias, 
cujas principais atividades econômicas são 
a pesca artesanal e a agricultura familiar. A 
comunidade se encontra certificada pela Fun-
dação Palmares, desde 2006, mas ainda não 
avançou no processo de regularização fundi-
ária e sofre as consequências dos impactos 
ambientais negativos das atividades indus-
triais e portuárias em área contígua ao seu 
território (Jesus, 2023; Silva, 2015) 

A RESERVA EXTRATIVISTA (RESEX) 
MARINHA BAÍA DO IGUAPE

> Criada com objetivo o de proteger os 
bens naturais e os modos de vida das 
comunidades tradicionais;

> Fundada em 11 de agosto de 2000;

> Área de 8.117,53 ha, sendo 2.831,24 ha  
de manguezal e 5.286,29 ha de águas 
internas brasileiras (ICMBio, 2009);

> Seu estabelecimento teve, como 
finalidade, a preservação do ecossistema 
estuarino de significativos valores 
ecológico, cultural e econômico, 
sobretudo para as comunidades de 
pescadores artesanais locais;

> A Resex passou a ser um relevante 
instrumento jurídico e estratégico para 
a proteção do meio ambiente e das 
comunidades locais.

A partir de 2005, iniciou-se o 
processo de formação do conselho 
deliberativo gestor da Resex, que se 
tornou um espaço fundamental 
para a mediação política e para a 
articulação de lideranças 
comunitárias. No mesmo período, 
diversas comunidades rurais se 
autodeclararam quilombolas e 
iniciaram seus processos de 
certificação, contudo poucas 
alcançaram a finalização do 
processo, com a regularização de 
suas terras.

Nos dias atuais, as comunidades 
enfrentam as tensões dos conflitos 
agrários e ambientais, oriundos de 
empreendimentos privados e de 
grandes obras de infraestrutura, 
aumentando sua exposição e sua 
vulnerabilidade ante os riscos das 
mudanças climáticas (Araujo, Di 
Blanda e Molinu, 2009). Nesse 
sentido, a elaboração dos planos de 
adaptação às mudanças climáticas 
(PLAMCS) é importante para a 
mobilização e para o 
fortalecimento das comunidades 
no enfrentamento aos conflitos 
ambientais. 
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ÁREA PRIORITÁRIA PARA A 
CONSERVAÇÃO DA SERRA DA JIBOIA
MARCELO AR AÚJO | Docente da UFRB

as comunidades rurais do entorno da Serra da 
Jiboia buscam se organizar em associações, 
para acessar as políticas públicas e, também, 
para desenvolver parcerias com organizações 
que atuam nas áreas de conservação e de 
desenvolvimento, com vistas a obter opor-
tunidades de envolvimento com projetos 
socioambientais.

> Conjunto de serras, com altitude variando 
entre 250 e 820m;

> Envolve terras dos municípios baianos  
de Santa Terezinha, de Elísio Medrado,  
de São Miguel das Matas, de Varzedo e de 
Castro Alves – os dois últimos, localizados  
no território do Recôncavo da Bahia;

> Área de aproximadamente nove mil hectares;

> Abriga importantes remanescentes florestais 
do bioma Mata Atlântica em uma zona de 
transição com o bioma Caatinga;

> As serras assumem relevância no contexto da 
conservação das águas, uma vez que abrigam 
nascentes de rios importantes, como o 
Paraguaçu, o Jaguaribe, o Dona e o Jiquiriçá;

> Levantamento realizado por pesquisadores 
da UFRB, em parceria com o Grupo 
Ambientalista da Bahia, identificou  
23 cursos de água na Serra da Jiboia  
(Ramos et al., 2020).

As serras constituem uma barreira orográfica, 
que condiciona o clima e a vegetação, retendo 
maior umidade na sua vertente oriental e pos-
sibilitando a presença de vegetação típica de 
uma floresta ombrófila densa, enquanto, na 
vertente ocidental, mais seca, predominam 
as formações vegetacionais típicas da floresta 
estacional semidecídua. Nos topos, encon-
tra-se a vegetação rupestre, em que dominam 
as formações rochosas. Na região de entorno 
das serras, mais a oeste, encontra-se a vege-
tação típica do bioma da Caatinga, nos muni-
cípios de Santa Terezinha e de Itatim (BA), no 
território do Piemonte do Paraguaçu (Blengini 
et al., 2015).

O índice de desenvolvimento 
humano (IDH) dos municípios  
que envolvem as serras varia  
entre 0,586 (baixo) e 0,610 (médio), 
indicador de contextos social e 
econômico que requerem atenção, 
por parte das políticas públicas 
voltadas ao alcance de melhores 
condições de vida e ao 
desenvolvimento socioambiental.

Historicamente, a base e o entorno da serra 
sofreram intenso desmatamento, para intro-
dução dos cultivos de cana e de fumo e da 
pecuária extensiva, mas, na atualidade, predo-
minam atividades agrícolas e pastoris típicas 
da agricultura familiar, focadas em cultivos e 
em criações para subsistência, sendo a man-
dioca e a produção de farinha as atividades 
econômicas típicas da região. Nesse sentido, 

As Unidades de Conservação propostas são 
um parque natural, com 7.230 ha, e uma Área 
de Proteção Ambiental, com 18.284 ha (Blen-
gini et al., 2015). O parque é uma categoria 
de proteção integral, que permite a visitação 
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Desde 1996, o Grupo Ambientalista da 
Bahia (GAMBÁ) desenvolve ações de 
conservação e de desenvolvimento na 
região da Serra da Jiboia e junto às 
comunidades rurais, focadas na proteção 
ambiental dos remanescentes florestais e 
na restauração florestal como alternativa 
socioeconômica, tendo realizado oficinas 
de formação para as práticas de 
instalação e manejo de viveiros florestais 
e de implantação de agroflorestas. Para a 
articulação das ações, a organização 
mantém o Centro de Pesquisa e Manejo 
da Vida Silvestre (CPMVS) na região, 
com instalações físicas onde são 
desenvolvidas atividades de formação e 
de Educação Ambiental.

Em 2021, a Serra da Jiboia foi inserida no 
Plano de Ação Territorial (PAT) para a Con-
servação de Espécies Ameaçadas de Extinção 
do Território Chapada Diamantina, estratégia 
definida pelo Instituto do Meio Ambiente e 
Recursos Hídricos (Inema), órgão ambiental 
do estado da Bahia, para a conservação de 
27 espécies ameaçadas de extinção, sendo 
24 de plantas e três de animais, todas con-
sideradas pelo Instituto em perigo crítico de 
extinção, conforme as Listas Oficiais Nacio-
nais (Portarias MMA n.º 443/2014, 444/2014 
e 445/2014) e Estadual (Portaria INEMA n.º 
37/2017). Para o alcance dos objetivos, o plano 
indica 30 ações, envolvendo educação, fisca-
lização, alternativas econômicas e pesquisa 
científica (Inema, 2024).

Enquanto a criação das Unidades de Con-
servação e as demais medidas de proteção 
não são efetivadas, pelos órgãos responsáveis, 
diversas ações e projetos têm sido desenvol-
vidos, com focos na mobilização comunitária, 
na implantação de práticas agrícolas susten-
táveis e na restauração florestal, por meio de 
parceria entre comunidades, organizações 
ambientalistas locais e internacionais, Minis-
tério Público Estadual, universidades e outras 
instituições de ensino e de pesquisa. 

turística de baixo impacto, exigindo desapro-
priação das terras, enquanto a APA é uma 
categoria de uso sustentável, em que os usos 
diversificados da terra e as diferentes condi-
ções de propriedade são admitidos, mediante 
orientações do plano de manejo. A proposta 
traz a vantagem de integrar diferentes estra-
tégias de conservação e de uso dos bens 
naturais, com vistas ao alcance do desenvol-
vimento sustentado, conforme previsto no 
Sistema Nacional de Unidades de Conser-
vação (SNUC) (Lei Federal n.º 9.985, de 18 de 
julho de 2000).

A criação das Unidades de Conservação suge-
ridas, com uma área total de 25.514,0 ha, foi 
encaminhada aos órgãos competentes, nos 
níveis municipal, estadual e federal, tendo 
sido também apresentada à Assembleia 
Legislativa do Estado da Bahia, contudo não 
houve medida efetiva para a sua criação, até 
o momento, mas permanece ativa a mobili-
zação das organizações e das comunidades 
locais envolvidas nos esforços de conservação 
da Serra da Jiboia.

53Territórios e comunidades |



BOAS PRÁTICAS DE 
ADAPTAÇÃO ÁS MUDANÇAS 
CLIMáTICAS 

No cenário atual de mudanças climáticas, a 
adoção de boas práticas de adaptação emerge 
como um imperativo global. Essas práticas, 
cruciais para minimizar impactos adversos e 
promover uma convivência harmoniosa com o 
ambiente em transformação, adquirem espe-
cial relevância no contexto da Bahia, uma 
região geográfica brasileira particularmente 
suscetível aos efeitos do clima, especialmente 
devido às suas distintas características físicas, 
bióticas e sociais.

A concepção de boas práticas de adaptação 
às mudanças climáticas engloba uma ampla 
gama de ações e estratégias destinadas a 
reduzir a vulnerabilidade dos sistemas natu-
rais e humanos diante dos efeitos já mani-
festos e projetados do aquecimento global. 
Essas práticas vão desde a implementação 
de tecnologias inovadoras e sustentáveis, pas-
sando pela conservação e restauração ecoló-
gica, até o planejamento urbano e rural cons-
ciente e inclusivo.

Na Bahia, a relevância dessas práticas se evi-
dencia em múltiplas dimensões e está intima-
mente ligada às práticas sociais e populares 

exercidas pelos povos tradicionais e à sua 
sabedoria ancestral acumulada. Economica-
mente, o estado depende significativamente 
da agricultura e do turismo, setores altamente 
sensíveis às variações climáticas. Ecologica-
mente, abriga uma rica biodiversidade, com 
ecossistemas como os biomas Mata Atlântica, 
Caatinga e Cerrado, que enfrentam crescentes 
ameaças. Socialmente, a diversidade cultural 
e a distribuição desigual de recursos e infraes-
trutura colocam as comunidades mais pobres 
em posição de vulnerabilidade acentuada.

Dentre as práticas de adaptação, a imple-
mentação de sistemas de energia renovável, 
especialmente impulsionando a geração dis-
tribuída, destaca-se como fundamental para 
a transição para uma economia de baixo car-
bono, reduzindo a dependência de combus-
tíveis fósseis e os efeitos das mudanças cli-
máticas. A conservação dos ecossistemas, 
por sua vez, não apenas preserva a biodiver-
sidade, mas também fortalece a resiliência 
dos sistemas naturais e mantém os serviços 
e funções ecossistêmicos, essenciais para a 
regulação do clima e o fornecimento de ser-
viços ambientais vitais.

R AFAEL FREIRE | GAMBÁ
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Na agricultura, a adoção de técnicas susten-
táveis, como a agricultura de conservação e 
sistemas agroflorestais, historicamente pra-
ticadas por povos da Bahia, promove a resi-
liência dos cultivos às variações climáticas 
e reduz a exposição humana a agrotóxicos, 
enquanto conserva recursos hídricos e solo. 
No âmbito urbano, o planejamento de cidades 
mais verdes e resilientes, com a incorporação 
de espaços naturais e infraestrutura reno-
vável, pode atenuar os efeitos das ilhas de 
calor e melhorar a qualidade de vida urbana. 
O destino adequado dos resíduos e a redução 
significativa do consumo e da desigualdade 
social também são desafios a serem enfren-
tados nesse processo de transição, exigindo 
boas práticas.

Para o Projeto Resiliências Climáticas, ao con-
tribuir com a agenda no estado da Bahia, des-
taca-se a troca e implementação de tecnologias 
sociais para a sustentabilidade. Assim, as boas 
práticas de adaptação às mudanças climáticas 
representam não apenas uma estratégia de 
sobrevivência ambiental, mas também uma 
oportunidade de desenvolvimento susten-
tável. O projeto valoriza a sabedoria ancestral 

e os conhecimentos locais, interagindo com 
a ciência moderna e inovações tecnológicas, 
orientando para a construção de um futuro 
mais resiliente, justo e sustentável. Vale res-
saltar que as práticas apresentadas não 
esgotam as oportunidades e iniciativas exis-
tentes, mas estimulam o leitor a investigar, 
identificar e valorizar práticas através da visi-
bilização, compartilhamento e fomento para 
a ampliação das boas práticas regenerativas.

Portanto, diante dos desafios impostos pelas 
mudanças climáticas, torna-se evidente a 
necessidade de uma abordagem integrada e 
cooperativa, envolvendo governos, setor pri-
vado, comunidades e indivíduos, na adoção 
de boas práticas de adaptação. Para a Bahia, 
essa jornada transcende a mera adaptação, 
representando um caminho para a transfor-
mação socioeconômica e ambiental, essen-
cial para garantir a prosperidade e o bem-
-estar das gerações presentes e futuras. Isso 
é o que será exposto nas atividades a seguir, 
ações e projetos que impactam diretamente 
nas dimensões de comunidade, ambiente 
natural e manejo, interação territorial, ins-
trumentos de planejamento e ação. 
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METODOLOGIA E INDICADORES 
A seleção das boas práticas de adaptação às 
mudanças climáticas no Projeto Resiliências 
Climáticas segue uma metodologia rigorosa, 
baseada em princípios científicos, técnicos e 
sociais. Essa abordagem garante que as prá-
ticas escolhidas atendam aos objetivos de 
adaptação e de mitigação, promovendo o 
desenvolvimento sustentável e a resiliência 
das comunidades locais.

A primeira etapa envolve a identificação das 
práticas existentes nas comunidades-alvo e 
aquelas implementadas em outros projetos 
bem-sucedidos. Isso foi realizado, por meio de 
consultas participativas, de análises de dados 
técnicos e de estudos de caso. A sabedoria 
ancestral e os conhecimentos locais foram 
cruciais, destacando a importância da inte-
gração entre saberes tradicionais e inovações 
tecnológicas.

Essas práticas foram avaliadas, com base 
em critérios, como eficácia na adaptação às 
mudanças climáticas, capacidade de miti-
gação dos impactos ambientais, sustentabili-
dades econômica e social e contribuição para 
os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS), da ONU. A avaliação também consi-
derou a replicabilidade das práticas e o seu 
potencial de gerar benefícios no longo prazo.

As rotinas que atenderam a tais critérios 
foram consideradas boas práticas de adap-
tação. Entre elas, estão iniciativas desen-
volvidas pelo próprio Projeto Resiliências Cli-
máticas, bem como as de outros projetos, 
identificadas como eficazes. As práticas 
selecionadas incluem: cercas vivas; cisternas 
familiares; coleta de sementes de espécies 

do Cerrado; feiras de troca de sementes e 
de mudas crioulas; fogões a lenha ecoefi-
cientes; sistemas de produção agroecoló-
gica integrada e sustentável (PAIS); e quintais 
produtivos. Essas práticas foram escolhidas 
por suas eficácias na promoção da resiliência 
comunitária e na mitigação dos impactos 
das mudanças climáticas. Por exemplo, as 
cercas vivas, além de fornecerem barreiras 
físicas, que protegem contra ventos e erosão, 
ajudam na captura de carbono e na melhoria 
da biodiversidade local, enquanto as cisternas 
familiares garantem acesso à água potável, 
essencial à saúde e à segurança alimentar 
das comunidades, durante períodos de seca.

Para monitorar e para avaliar o impacto das 
boas práticas, foram definidos indicadores 
específicos, que permitem medir os resul-
tados, em termos de adaptação e de miti-
gação. Entre estes indicadores estão a redução 
de emissões de gases de efeito estufa (GEE), 
medido pela quantidade de carbono seques-
trado pelas plantas utilizadas nas cercas vivas 
e nos sistemas agroflorestais, bem como pela 
eficiência energética dos fogões ecoeficientes; 
o acesso à água é avaliado pela quantidade de 
água armazenada e utilizada, pelas cisternas 
familiares, garantindo a segurança hídrica das 
comunidades; a segurança alimentar é verifi-
cada pelo aumento na produção de alimentos 
nos quintais produtivos e nos sistemas PAIS, 
promovendo a soberania alimentar; e a biodi-
versidade é medida pela diversidade de espé-
cies nativas plantadas e preservadas, através 
da coleta de sementes e das feiras de troca 
de mudas crioulas. Cada prática foi associada 
aos ODS relevantes, como erradicação da 
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pobreza (ODS 1), fome zero e agricultura sus-
tentável (ODS 2), saúde e bem-estar (ODS 3), 
água potável e saneamento (ODS 6), trabalho 
decente e crescimento econômico (ODS 8), 
redução das desigualdades (ODS 10), cidades 
e comunidades sustentáveis (ODS 11), con-
sumo e produção responsáveis (ODS 12), ação 
contra a mudança global do clima (ODS 13) e 
vida terrestre (ODS 15).

A implementação das boas práticas foi con-
duzida de forma participativa, com o envolvi-
mento direto das comunidades beneficiárias 
e com a assistência técnica de organizações 
parceiras. A capacitação das comunidades 
em tecnologias de monitoramento socioam-
biental permitiu que elas acompanhassem o 
progresso das práticas e que identificassem 
áreas de melhoria. O monitoramento con-
tínuo, utilizando os indicadores definidos, 
garante que as práticas estejam atingindo 
os objetivos esperados e oferece dados 
valiosos para ajustes e para aprimoramentos 
futuros. Relatórios periódicos documentam os 
avanços e compartilham as lições aprendidas, 
contribuindo para a replicabilidade das prá-
ticas em outras regiões.

INDICADORES

> Impacto nos ODS;

> Tecnologia inclusiva;

> Impacto comunitário;

> Impacto na conservação do solo;

> Impacto na conservação das águas;

> Impacto na identidade cultural;

> Impacto na regulação climática;

As metodologias utilizadas no Projeto Resi-
liências Climáticas são robusta e inclusiva, 
integrando conhecimentos tradicionais e 
modernos, para promover a sustentabilidade 
e a resiliência das comunidades locais. Os 
indicadores de impacto são essenciais para 
medir os resultados e para garantir que as 
práticas continuem a beneficiar as comuni-
dades e o meio ambiente, contribuindo para 
os objetivos globais de adaptação e de miti-
gação das mudanças climáticas.
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CERCA VIVA

BREVE HISTÓRICO E 
CONTEXTUALIZAÇÃO
A implantação de cercas vivas surgiu, a partir 
de um projeto da ONG Grupo Ambientalista 
da Bahia (GAMBÁ), em 2014. Inicialmente, 
poucas famílias aderiram ao projeto, pois 
havia poucos conhecimentos sobre a viabi-
lidade e sobre os benefícios da iniciativa, à 
época. Recentemente, com o Projeto Resiliên-
cias Climáticas, passou-se a ter mais conhe-
cimentos sobre sua importância, assim a 
proposta é de implantar novas cercas vivas, 
no âmbito do Plano Local de Adaptação às 
Mudanças Climáticas.

O R GAN IZ AÇ ÃO  
Associação Comunidade Rural 
Remanescente Quilombola de 
Campo Grande

R E F E R E N TE 
Suely Santos Guedes de 
Santana

C O M UN I DA DE 
Campo Grande

M UN I C Í P I O 
Santa Teresinha (BA)

B I O M A 
Caatinga 
Mata Atlântica

G RU P O S O C I A L 
Quilombola
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POR QUE É UMA BOA PRÁTICA?
As cercas vivas, além de substituir o uso de 
cercas convencionais, com estacas de euca-
lipto e com arames, diminuindo a pegada de 
carbono, promovem vários benefícios para as 
famílias, para o meio ambiente e para o clima, 
como as proteções contra ventos intensos 
(cada vez mais frequentes, com as mudanças 
climáticas), contra poluição e contra pragas, 
a melhoria da qualidade do solo, o embele-
zamento da propriedade, o conforto térmico 
e as atrações de pássaros e de polinizadores. 

A espécie utilizada foi a sabiá (Mimosa caesal-
piniifolia), planta de crescimento rápido, que 
proporciona segurança por conter espinhos. 
O sistema apresenta baixo custo de implan-
tação e evita o desmatamento, para o fabrico 
de estacas.

A cerca viva tem se apresentado como uma 
boa prática de mitigação e de adaptação às 
mudanças climáticas na comunidade Campo 
Grande, diante do aumento da temperatura 
e das ondas de calor, por exemplo, pois as 
famílias relatam que o ar fica mais fresco 
no entorno da casa e o cercamento produz 
sombra para os animais. Além disso, as 
plantas usadas nas cercas vivas absorvem 
CO2 da atmosfera, durante o processo de 
fotossíntese, e armazenam carbono em sua 
biomassa e no solo, contribuindo para a miti-
gação das mudanças climáticas. 
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CISTERNA FAMILIAR  
DE ÁGUA PARA CONSUMO

BREVE HISTÓRICO E 
CONTEXTUALIZAÇÃO
A comunidade Ouricuri II está localizada 
numa região de clima semiárido e enfrenta 
longos períodos de escassez. Por conta disto, 
o programa de cisternas tem sido uma tec-
nologia social fundamental na garantia de 
acesso à água, nos períodos de estiagem, 
que chegam a durar oito meses. 

Na comunidade, a Companhia de Desen-
volvimento dos Vales do São Francisco e do 
Parnaíba (CODEVASF), o Centro de Asses-
soria do Assuruá (CAA) e a Cáritas foram os 
órgãos responsáveis pelas construções das 
cisternas na comunidade. Houve várias etapas 
e a ampliação do número de beneficiários, em 
2000, em 2014, em 2021 e em 2023, e a imple-
mentação se dá, através da manifestação da 
comunidade aos órgãos competentes, por 
meio da associação local.

A implantação de cisternas resolveu boa parte 
dos problemas com a falta de água na comu-
nidade e trouxe vários benefícios às famílias, 
inclusive na área da saúde: antes, a comuni-
dade consumia água de barreiros, sem qual-
quer tipo de tratamento; essas águas, levadas 
pelas enxurradas, continham muita contami-
nação, que ocasionava problemas de saúde, 
como vermes, cólera, diarreia, vômito, etc.

O R GAN IZ AÇ ÃO  
Associação Comunitária dos 
Produtores Remanescentes do 
Quilombo de Ouricuri II

R E F E R E N TE 
Laisia Maria Ferreira

C O M UN I DA DE 
Ouricuri II

M UN I C Í P I O 
Morro do Chapéu (BA)

B I O M A 
Caatinga

G RU P O S O C I A L 
Quilombola
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DESCRIÇÃO DA EXPERIÊNCIA 
As cisternas servem para captar, para arma-
zenar e para conservar a água das chuvas, e 
o objetivo da tecnologia é de proporcionar 
acesso à água, para produção de alimentos, 
para dessedentação animal e para consumo 
humano. As cisternas de placas, de 16 mil 
litros, prioritárias para consumo humano, ins-
taladas ao lado das casas, captam água da 
chuva dos telhados das moradias das famílias 
beneficiadas e ajudam a promover a convi-
vência com a escassez de chuva, característica 
do clima na região, por meio dos reservató-
rios, que armazenam água de chuva, para uti-
lização no período mais crítico de estiagem na 
região. A cisterna é uma tecnologia social, nas-
cida de uma ideia muito simples: se a chuva 
cai somente em alguns meses, de forma con-
centrada, por que não a guardar, para usar 
quando ela não vem? 

A construção de cisternas é uma prática que 
contribui com a adaptação aos riscos, asso-
ciados às mudanças climáticas. Elas podem 
ser utilizadas para reduzir a dependência de 
fontes de água externas e para aumentar a 
resiliência das comunidades em períodos de 
seca.

Geralmente, as cisternas são feitas de placas 
de cimento, muito resistentes e de fácil cons-
trução, podendo ser construídas por qual-
quer pessoa, apenas com orientações básicas. 
A cisterna de placas tem forma cilíndrica ou 
arredondada; é coberta, para evitar a poluição 
e a evaporação da água armazenada; e é 
semienterrada, a aproximadamente dois 
terços da sua altura, para garantir a segurança 
de sua estrutura. A água captada na cisterna 
vem dos telhados das casas, conduzida por 
calhas de PVC, que direcionam a água, até o 
tanque de armazenamento da cisterna. 
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GRUPO DE COLETA DE  
SEMENTES DO CERRADO

BREVE HISTÓRICO E 
CONTEXTUALIZAÇÃO 
O projeto surgiu em 2023, durante o pro-
cesso de elaboração do Plano Local de Adap-
tação às Mudanças Climáticas (PLAMC), a 
partir da iniciativa de um grupo de mulheres, 
que enxergou a oportunidade de realizar a 
coleta, o beneficiamento e a comercialização 
de sementes nativas do Cerrado. Para isso, 
elas se articularam à Rede de Coletores de 
Sementes do Oeste da Bahia e foram con-
templadas com bens financeiros para a 
construção da sala refrigerada, para o arma-
zenamento das sementes, através de edital 
lançado pelo Projeto Resiliências Climáticas. 

DESCRIÇÃO DA EXPERIÊNCIA 
O objetivo central é de contribuir para a res-
tauração de áreas degradadas no bioma Cer-
rado, dentro e fora dos limites da APA da Bacia 
do Rio de Janeiro. Além disso, a iniciativa visa 
promover o empoderamento feminino, com 
geração de renda e com a melhoria da quali-
dade de vida, pela coleta de sementes nativas. 
Ademais, tais sementes também serão desti-
nadas ao viveiro da associação, com o obje-
tivo de gerar mudas para o reflorestamento de 
áreas degradadas de pequenas propriedades 
e para a construção de quintais agroflorestais 
nas comunidades envolvidas.

O R GAN IZ AÇ ÃO  
ACAM- Associação 
comunitária dos Agricultores 
familiares e moradores do 
Chico Preto,  
São Vicente e Lamarão.

R E F E R E N TE 
Detina Cruz Cardoso

C O M UN I DA DE S 
São Vicente  
Chico Preto 
Lamarão

M UN I C Í P I O 
Barreiras (BA)

B I O M A 
Cerrado

G RU P O S O C I A L 
Agricultores familiares, 
extrativistas e geraizeiros
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O Projeto Sala de Sementes, da ACAM, é muito 
relevante para o enfrentamento aos pro-
blemas socioambientais existentes na APA 
da Bacia do Rio de Janeiro, sendo a maior 
parte deles causada pela destruição do Cer-
rado, assim como para a geração de emprego 
e de renda para as mulheres que atuam na 
produção agroecológica, na produção de arte-
sanatos e na convivência com o Cerrado, junto 
à ACAM. Por fim, trata-se de um projeto, cujo 
trabalho é coletivo, o que promove um maior 
fortalecimento comunitário.

A coleta de sementes do Cerrado é uma prá-
tica sustentável, que visa a conservação da 
flora e a manutenção da diversidade gené-
tica das espécies. Ao coletar e ao armazenar 
sementes de plantas do Cerrado, contribui-se 
para a preservação das espécies nativas e 
para a restauração de áreas degradadas do 
espaço. Isso é crucial, pois o Cerrado tem sido 

profundamente impactado pela expansão 
agrícola e pelas mudanças climáticas.

As mudanças climáticas têm afetado dire-
tamente o Cerrado, levando a períodos de 
seca mais intensos e a incêndios florestais. A 
coleta de sementes do Cerrado e o seu uso em 
projetos de restauração e de reflorestamento 
contribuem para a mitigação destes impactos. 
As sementes de árvores plantadas ajudam na 
captura de carbono, na conservação do solo e 
na manutenção do equilíbrio hídrico.

Portanto, a boa prática de coleta de sementes 
do Cerrado desempenha um papel funda-
mental na conservação e na adaptação deste 
bioma às mudanças climáticas. Ao promover 
conscientizações sobre a importância da 
coleta de sementes e sobre o seu uso susten-
tável, pode-se contribuir para a preservação 
do Cerrado e para a mitigação dos efeitos das 
mudanças climáticas
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FEIRA DE TROCA DE SEMENTES  
E MUDAS CRIOULAS

BREVE HISTÓRICO E 
CONTEXTUALIZAÇÃO 
A partir da iniciativa de elaboração do Plano 
Local de Adaptação às Mudanças Climáticas 
(PLAMC) na comunidade Ouricuri II, foram 
planejadas ações para a transição agroeco-
lógica, como estratégias de adaptação às 
mudanças climáticas, de conservação dos 
ecossistemas e de soberania alimentar. Nessa 
medida, tem-se as propostas de resgate, de 
valorização e de trocas de sementes e de 
mudas crioulas, por meio da implantação de 
um banco comunitário de sementes e da rea-
lização de uma feira de trocas de sementes e 
de mudas crioulas.

Nesse sentido, em novembro de 2023, foi rea-
lizada a primeira feira de trocas de sementes 
e de mudas crioulas na comunidade, na oca-
sião da realização do I Intercâmbio de troca 
de experiências do Projeto Resiliências Climá-
ticas, ocorrido entre as comunidades tradicio-
nais representantes dos diferentes biomas do 
estado da Bahia. 

O R GAN IZ AÇ ÃO  
Associação Comunitária dos 
Produtores Remanescentes do 
Quilombo de Ouricuri II

R E F E R E N TE 
Laisia Maria Ferreira

C O M UN I DA DE 
Ouricuri II

M UN I C Í P I O 
Morro do Chapéu (BA)

B I O M A 
Ecossistema marinho costeiro

G RU P O S O C I A L 
Quilombola
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DESCRIÇÃO DA EXPERIÊNCIA 
A feira de trocas de sementes crioulas é um 
evento da agricultura familiar camponesa, que 
promove o intercâmbio de saberes e o diálogo 
entre agricultores da própria comunidade e 
de outras comunidades, parceiros institucio-
nais e sociedade, e corrobora os processos 
de valorização e de disseminação de mudas 
e de sementes tradicionais ou crioulas, pro-
porcionando o fortalecimento e a valorização 
da agrobiodiversidade, assim como a auto-
nomia dos agricultores. 

Aproximadamente 25 pessoas, de sete comu-
nidades diferentes, participaram da feira, que 
contou com uma diversidade de espécies, tais 
como feijão, milho, fava, amendoim, abóbora, 
melancia, maxixe, quiabo, além de frutas, de 
espécies utilizadas para adubação verde e de 
plantas medicinais. A expectativa é de que 
a feira ocorra com certa regularidade e que 
mais comunidades do município sejam bene-
ficiadas, possibilitando a criação de uma rede 
de trocas de sementes crioulas.

As sementes crioulas desempenham um papel 
fundamental na adaptação às mudanças cli-
máticas e na promoção de uma agricultura 
resiliente. Essas sementes são variedades 
tradicionais, adaptadas ao ambiente local, 
ao longo de gerações, o que as torna mais 
resistentes a condições adversas, como 
secas, inundações e mudanças abruptas de 
temperatura.

Ao contrário das sementes comerciais, as 
crioulas possuem uma diversidade genética 
maior, o que as torna mais aptas a enfrentar 
os desafios impostos pelas mudanças climá-
ticas. Além disso, seu cultivo contribui para 
a preservação da biodiversidade agrícola, 
garantindo a manutenção de variedades, que 
podem ser fundamentais no futuro.

A utilização de sementes crioulas também 
está associada à promoção da segurança ali-
mentar, uma vez que muitas destas varie-
dades possuem características desejáveis, 
como resistência a pragas e a doenças, e 
adaptabilidade a diferentes condições de solo 
e de clima. Dessa forma, elas representam 
uma fonte valiosa de material genético para 
o desenvolvimento de novas variedades, mais 
adaptadas às condições futuras.

Portanto, investir na preservação e no uso das 
sementes crioulas é essencial para garantir a 
segurança alimentar e para promover práticas 
agrícolas sustentáveis, em face das mudanças 
climáticas. 
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FOGÃO A LENHA  
ECOEFICIENTE 

BREVE HISTÓRICO E 
CONTEXTUALIZAÇÃO 
A boa prática do fogão a lenha ecoeficiente se 
originou na comunidade Enseada, em 2021, 
por meio do Projeto Fogão do Mar, desenvol-
vido pelo Instituto Perene, com patrocínio 
da Petrobras. Ao todo, 1.400 famílias quilom-
bolas, de 38 comunidades, foram beneficiadas 
pelo projeto no Vale do Iguape.

O modelo, desenvolvido pelo Instituto Perene, 
precisa de menos lenha para produzir as 
chamas, retém mais calor e o tempo de aque-
cimento pode chegar à metade do alcançado 
no fogão rudimentar, emitindo menos fumaça, 
por conta de sua combustão eficiente.

O R GAN IZ AÇ ÃO  
Associação quilombola de 
Enseada do Paraguaçu

R E F E R E N TE 
Tamires Santos Matos

C O M UN I DA DE 
Enseada do Paraguaçu

M UN I C Í P I O 
Maragogipe (BA)

B I O M A 
Costeiro

G RU P O S O C I A L 
Pescadores e quilombolas



DESCRIÇÃO DA EXPERIÊNCIA
O fogão ecoeficiente é diferente do fogão a 
lenha convencional, porque tem uma estru-
tura pensada nos mínimos detalhes, para que 
a queima da lenha aconteça de forma mais 
lenta, retendo mais calor e emitindo menos 
fumaça. Como consequência, reduz-se a 
quantidade de lenha retirada na natureza, 
gerando impactos socioambientais significa-
tivos nas comunidades, em que está inserido. 

1 . REDUÇÃO DAS EMISSÕES DE GASES 
DE EFEITO ESTUFA  
os fogões ecoeficientes são projetados 
para queimar combustíveis de forma 
mais eficiente, produzindo menos 
emissões de gases de efeito estufa por 
unidade de energia gerada. Isso ajuda a 
reduzir a pegada de carbono e contribui 
para a mitigação das mudanças 
climáticas.

2 . PRESERVAÇÃO DE BENS 
FLORESTAIS  
em muitas regiões, o uso de lenha como 
combustível é comum em fogões 
tradicionais. O uso de fogões 
ecoeficientes reduz a demanda por 
lenha, ajudando a preservar as florestas, 
que são importantes sumidouros de 
carbono.

3 . MAIOR EFICIÊNCIA ENERGÉTICA
os fogões ecoeficientes muitas vezes 
requerem menos combustível para 
cozinhar a mesma quantidade de 
alimentos, o que é especialmente útil em 
áreas em que os bens combustíveis 
podem estar sujeitos a variações de 
disponibilidade, devido às mudanças 
climáticas.

4 . MELHORIA DA QUALIDADE DO AR 
INTERNO
eventos climáticos extremos, como 
incêndios florestais, podem resultar em 
má qualidade do ar, mas os fogões 
ecoeficientes, com sistemas de 
ventilação aprimorados, contribuem 
para manter ambientes internos mais 
seguros e saudáveis.

5 . CONSCIENTIZAÇÃO  
a promoção de fogões ecoeficientes pode 
aumentar a conscientização sobre as 
importâncias da eficiência energética e 
do uso responsável dos bens, ajudando 
as comunidades a se adaptarem às 
mudanças climáticas

Além disso, observa-se melhorias na saúde e 
na qualidade de vida das famílias, que passam 
a cozinhar com menos fumaça, prejudicial à 
saúde e ao bem-estar.

Os fogões ecoeficientes também oferecem 
benefícios significativos, em termos de miti-
gação e de adaptação às mudanças climáticas:



PRODUÇÃO AGROECOLÓGICA 
INTEGRADA E SUSTENTÁVEL - PAIS

BREVE HISTÓRICO E 
CONTEXTUALIZAÇÃO 
O projeto surgiu em 2023, a partir dos investi-
mentos de um projeto do governo do estado 
da Bahia, denominado Bahia Produtiva, vincu-
lado à Secretaria de Desenvolvimento Rural 
(SDR), responsável pela implementação de 
35 unidades.

DESCRIÇÃO DA EXPERIÊNCIA 
O PAIS é um sistema sustentável, dos pontos 
de vista ambiental, econômico e social, cuja 
produção é de base agroecológica, utilizan-
do-se de práticas de manejo e de cultivo que 
não agridem o meio ambiente e que contri-
buem para a sua conservação. Consiste de 
um sistema de produção integrado, em for-
mato de mandala, contendo um galinheiro, 
ao centro, e canteiros produtivos, ao redor. 
O sistema permite o plantio de alimentos, 
sem o uso de produtos que prejudiquem o 
solo e a saúde das pessoas. Ademais, é uma 
maneira de diminuir o custo com compra dos 
alimentos cultivados e, além de gerar uma 
nova fonte de renda para as famílias, pois 
parte dos produtos são comercializados na 
própria feira da associação. 

O R GAN IZ AÇ ÃO  
ACAM- Associação 
comunitária dos Agricultores 
familiares e moradores do 
Chico Preto, São Vicente e 
Lamarão.

R E F E R E N TE 
Detina Cruz Cardoso

C O M UN I DA DE S 
São Vicente  
Chico Preto 
Lamarão

M UN I C Í P I O 
Barreiras (BA)

B I O M A 
Cerrado

G RU P O S O C I A L 
Agricultores familiares, 
extrativistas e geraizeiros
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Dentre os benefícios da implantação deste sis-
tema de produção, destacam-se: a melhoria 
do microclima local; a produção biodiversi-
ficada de alimentos saudáveis, sem usos de 
agrotóxicos e de adubos químicos; conserva-
ções do solo e da biodiversidade; o aumento 
da fonte de renda; e a melhoria da qualidade 
de vida.

Ademais, o sistema PAIS desempenha um 
papel importante, tanto na mitigação quanto 
na adaptação às mudanças climáticas, redu-
zindo emissões de gases de efeito estufa 
e auxiliando no sequestro de carbono, ao 
mesmo tempo contribuindo significativa-
mente para a adaptação da agricultura a con-
dições climáticas em transformação e fortale-
cendo a resiliência dos sistemas agrícolas, em 
face dos desafios climáticos cada vez maiores.

A redução das emissões de gases de efeito 
estufa se dá pela eliminação do uso de ferti-
lizantes químicos e de agrotóxicos, que são 
fontes significativas de emissões. Além disso, 
a produção agroecológica incorpora técnicas, 
que aumentam a captura de carbono no solo, 
com a adição de matéria orgânica; isso ajuda 
a retirar CO2 da atmosfera e a armazená-lo 
no solo. 

A gestão sustentável da água é uma parte fun-
damental do sistema PAIS. Práticas como a 
captação de água da chuva, a irrigação efi-
ciente e a conservação dos bens hídricos con-
tribuem para a adaptação à escassez de água, 
associada às mudanças climáticas.
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EDUCAÇÃO AMBIENTAL,  
HIP HOP E RÁDIOS COMUNITÁRIAS
A EXPERIÊNCIA DO PROJETO EDUCA RAP

HISTÓRICO E CONTEXTUALIZAÇÃO 
A Educação Ambiental constitui uma ação 
fundamental para compartilhar conheci-
mentos e experiências, para promover a sen-
sibilização das pessoas, quanto à adoção de 
um comportamento mais responsável, orien-
tando ainda para a defesa de direitos civis, 
sociais e políticos.

Nas ações de Educação Ambiental, o alcance 
das pessoas, para promover o diálogo e a troca 
de saberes, na perspectiva da mudança de 
comportamento, é um desafio. Na atuali-
dade, as redes sociais exercem um papel 
fundamental, especialmente quando bus-
camos alcançar a juventude. Já uma zona 
rural, onde o acesso à Internet é irregular, as 
rádios comunitárias surgem como uma alter-
nativa. No Brasil, a radiodifusão ainda é uma 
das estratégias de comunicação com maior 
alcance de pessoas, sendo uma tecnologia 
de fácil integração com as redes sociais (Del 
Bianco, 2021).

O presente texto traz a experiência do Educa 
Rap Dicas Socioambientais, iniciativa de 
Educação Ambiental, que alia a extensão 

O R GAN IZ AÇ ÃO  
Projeto Educa Rap (UFRB)

N O M E S DO S(A S) 
R E P R E S E N TANT E S 
Rebeca Mota, Augusto Reis, 
Daniel Lima, Joseane Araujo, 
Ana Evangelista, Marcos Moura  
e Roger Vance

C O M UN I DA DE S 
Comunidades periféricas das 
zonas urbanas e rurais do 
Recôncavo da Bahia

M UN I C Í P I O 
Cruz das Almas (BA)

B I O M A 
Mata Atlântica e  
Ecossistema marinho costeiro

G RU P O S O C I A L 
Comunidades periféricas 
urbanas e rurais do Recôncavo 
da Bahia
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universitária, o Hip Hop, a radiodifusão e as 
redes sociais, com o objetivo de promover 
trocas de conhecimentos entre a juventude, 
os moradores de comunidades periféricas e a 
academia, abordando temas socioambientais.

A iniciativa faz uso da linguagem do Hip Hop, 
movimento cultural, artístico e político, que 
busca dar visibilidade à cultura das ruas, 
denunciando a injustiça social e cobrando 
ações em defesa de grupos sociais vulne-
ráveis, justamente os mais atingidos pelos 
impactos da degradação ambiental. Por 
meio da música (rap), das rimas, do grafitti, 
da dança de rua e da valorização do conhe-
cimento, o Hip Hop denúncia e cobra mais 
respeito com a periferia. Segundo Teperman 
(2015), o movimento Hip Hop representa uma 
forma contemporânea de expressão cultural 
comprometida com as demandas sociais e 
ambientais, por meio da Arte. 

Nesse contexto, surge, na UFRB, em 2019, o 
Projeto Educa Rap, iniciativa de estudantes, 
que buscava aliar Arte, Cultura, Educação e 
Política. O Educa Rap promove eventos, como 
a Batalha da Escola, que é uma disputa de 
rimas fundamentadas em temas de política, 
de cultura, de sociedade e de meio ambiente. 
Em 2020, o Educa Rap iniciou o programa Rap 
é o Som na estação comunitária Rádio Santa 
Cruz FM 87.9, de Cruz das Almas. O programa 
traz blocos com debates e conteúdos focados 
na realidade das comunidades periféricas, 
entre eles o Educa Rap Dicas Socioambientais, 
que tem o objetivo de promover a reflexão dos 
ouvintes sobre a temática socioambiental. 

O rádio ainda é o veículo de comunicação com 
maior alcance nas comunidades periféricas e 
nas zonas rurais, devido ao seu baixo custo 
e ao amplo alcance do sistema de radiodi-
fusão, que se alia à transmissão pela Internet 
nos dias atuais.

DESCRIÇÃO DA EXPERIÊNCIA
O Educa Rap Dicas Socioambientais se encontra 
na quarta temporada e, entre 2021 e 2024, pro-
duziu 41 blocos de 20 minutos cada, transmi-
tidos no programa de rádio Rap é o Som, vei-
culado pela rádio comunitária Santa Cruz FM 
87.9, de Cruz das Almas, por meio do rádio, 
da Internet e do YouTube, alcançando ouvintes 
de todo o Recôncavo. 

Cada um dos episódios trouxe uma temática 
socioambiental, preferencialmente empres-
tando a voz a ativistas e a lideranças comu-
nitárias, as quais apresentaram temas, como 
racismo ambiental, mudanças climáticas, 
justiça ambiental, comunidades tradicio-
nais, resíduos sólidos, sociobiodiversidade, 
biodiversidade, poluição e contaminação 
ambientais, áreas protegidas, reservas par-
ticulares, organização comunitária, conser-
vação das florestas e das águas, saúde única, 
entre outros.
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As rádios comunitárias são uma excelente 
alternativa para a democratização da infor-
mação, para a promoção da educação e para 
a valorização da cultura local. Inclusive, há 
registros da experiência da rádio comunitária 
São Roque FM 105.3, que funcionou em São 
Roque do Paraguaçu, distrito de Maragogipe, 
comunidade beneficiária da Resex Marinha 
Baía do Iguape, de 2006 a 2012. Pelos relatos 
da comunidade, tal iniciativa mobilizou os 
habitantes locais, em especial as escolas e a 
juventude, trazendo temas da cultura local e 
do meio ambiente.

A iniciativa de produção tem envolvido estu-
dantes da UFRB de diversos cursos, como 
Agroecologia, Comunicação, Ciências Ambien-
tais, Agronomia, Artes, Serviço Social e Medi-
cina Veterinária, e contou com apoio institu-
cional da universidade, por meio do Programa 
de Bolsas de Extensão (PIBEX). O projeto, 
ainda em continuidade, espera ampliar seu 
alcance, contribuindo cada vez mais para 
levar conteúdos, que promovam a reflexão e a 
mudança de comportamento de cada cidadão 
e cidadã, em especial dos jovens, quanto às 
relações entre sociedade e natureza.

YOU T UB E

R Á D I O

I N S TAG R A M
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QUINTAIS  
PRODUTIVOS

DESCRIÇÃO DA EXPERIÊNCIA 
Os quintais produtivos são espaços que com-
binam o cultivo de plantas à criação de ani-
mais, em pequena escala, com o objetivo de 
produzir alimentos para consumo próprio e/
ou para venda. Geralmente, são pequenas 
áreas de terra nos arredores das casas, em 
que se praticam a agricultura familiar e a agro-
ecologia. Os quintais produtivos podem incluir 
hortas, pomares, criações de galinhas, de 
porcos e de outros animais, além de técnicas 
de conservação do solo e da água. Geralmente, 
esses espaços são implantados e geridos por 
mulheres nos arredores de suas casas, forne-
cendo uma variedade de produtos agrícolas.

Esses espaços são importantes para a pro-
dução local de alimentos frescos, reduzindo 
a dependência, em relação aos sistemas con-
vencionais de distribuição. Além disso, os 
quintais produtivos contribuem para a segu-
rança alimentar e para a geração de renda das 
famílias, pois fornecem acesso a uma diversi-
dade de alimentos saudáveis e de qualidade.

Do ponto de vista técnico, os quintais pro-
dutivos requerem planejamento cuidadoso 
do espaço disponível, escolha adequada das 
culturas a serem cultivadas, manejo inte-
grado de pragas e de doenças e uso eficiente 
de bens hídricos. A diversificação de culturas 

O R GAN IZ AÇ ÃO  
Associação dos Remanescentes 
do Quilombo São Francisco do 
Paraguaçu - Boqueirão

R E F E R E N TE 
Maria Lucia dos Santos Souza

C O M UN I DA DE S 
São Francisco do Paraguaçu - 
Boqueirão

M UN I C Í P I O 
Cachoeira (BA)

B I O M A 
Cerrado

G RU P O S O C I A L 
Pescadores artesanais, 
pequenos agricultores e 
quilombolas

73Boas práticas de adaptação ás mudanças climáticas |



e a prática da rotação de cultivos são estraté-
gias importantes para maximizar a produção 
e para promover a saúde do solo. Além disso, 
os quintais produtivos podem incluir o uso de 
técnicas sustentáveis, como compostagem, 
captação de água da chuva e cultivos em reci-
pientes reciclados. 

Os quintais produtivos desempenham 
um papel fundamental na adaptação às 
mudanças climáticas, devido a diversos 
fatores. Eles promovem a diversificação das 
fontes de alimentos, o que é crucial em con-
textos de instabilidade climática. Ao cultivar 
uma variedade de culturas no quintal, as famí-
lias podem se adaptar mais facilmente a con-
dições climáticas imprevisíveis, como secas e 
chuvas intensas. 

Além disso, os quintais produtivos contri-
buem para a resiliência das comunidades 
urbanas, fornecendo fontes local e confi-
ável de alimentos em momentos, em que as 
cadeias de suprimento convencionais podem 
ser afetadas por eventos climáticos extremos. 
Isso reduz a dependência, em relação a ali-
mentos que precisam ser transportados de 
longas distâncias, minimizando impactos de 
interrupções na distribuição.

CARACTERÍSTICAS DOS QUINTAIS

> Fazem parte do conjunto de atividades 
produtivas da unidade produtiva 
familiar; 

> São gerados e geridos pelas mulheres, na 
grande maioria dos casos; 

> São ocupados com ampla variedade de 
espécies animais e vegetais; 

> Compõem a renda familiar de modo 
significativo; 

> Geralmente, possuem produção de base 
agroecológica, sem uso de agrotóxicos; 

> São locais de experimentações de cultivo 
ou de criações de novas espécies; 

> São compatíveis com as práticas 
culturais locais;

> Têm baixos custos de implantação e de 
manutenção e são facilmente 
replicáveis; 

> São recantos de lazer, de descanso, de 
recolhimento espiritual, de encontros, 
de festas e de afetos e, como tais, 
tornam-se locais de ensinamentos e de 
aprendizados; 

> Têm produção de base agroecológica, 
proporcionando sustentabilidade e 
longevidade e, por serem assim, 
tornam-se resistentes às mudanças 
climáticas 



O quintal produtivo é uma tecnologia de fáceis 
replicação e possibilidade de ampliação, con-
forme disponibilidades de espaço e de bens. 
Para a implantação, não é necessária uma 
grande área, podendo ser implantado em 
espaços como o de um quintal de uma casa, 
com 25 m² (5 m x 5 m), em áreas urbanas ou 
periurbanas, por exemplo, ou em uma pro-
priedade rural com área útil de 900 m² (30 m 
x 30 m). É uma tecnologia modular, que pode 
ser adaptada a condições de áreas, a tipos 
de terreno, a climas, entre outros fatores. Eis 
algumas dicas para a implantação e para o 
manejo de um quintal produtivo:

5 . CRIAÇÃO RESPONSÁVEL DE ANIMAIS 
se optar por criar animais no quintal, 
garanta boas condições de bem-estar 
animal e pratique a alimentação 
balanceada e a higiene adequada.

6 . MANEJO INTEGRADO DE PRAGAS 
utilize métodos naturais e orgânicos para 
o controle de pragas e de doenças, 
evitando o uso excessivo de agrotóxicos.

7. COMPARTILHAMENTO E TROCA 
incentive a troca de produtos excedentes 
com vizinhos e com a comunidade, 
promovendo os espíritos de cooperação e 
de solidariedade. 

1 . PLANEJAMENTO 
antes de começar, é importante planejar 
o layout do quintal, identificar as 
culturas a serem plantadas e decidir 
sobre a criação de animais.

2 . DIVERSIDADE DE CULTURAS
opte por uma variedade de plantas com 
diferentes ciclos de crescimento, para 
garantir uma produção contínua, ao 
longo do ano

3 . USO SUSTENTÁVEL DA ÁGUA 
implemente técnicas eficientes de 
captação e de uso da água, como 
cisternas, sistemas de irrigação por 
gotejamento e reutilização de água da 
chuva.

4 . COMPOSTAGEM  
utilize resíduos orgânicos para produzir 
composto, que pode ser usado como 
adubo natural para as plantas.
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EKONAVI
TROCA DE CONHECIMENTOS EM REDE

O R GAN IZ AÇ ÃO  
Ekonavi

R E F E R E N TE 
Breno Veiga

C O M UN I DA DE S 
Rurais e urbanas, com foco no 
desenvolvimento regenerativo 
do planeta

M UN I C Í P I O 
Belo Horizonte

B I O M A 
Cerrado e Mata Atlântica, 
principalmente, abrangendo 
outras partes do Brasil e do 
mundo

G RU P O S O C I A L 
pequenas comunidades rurais, 
comunidades indígenas, 
quilombolas, agricultores 
urbanos, guardiões de 
sementes, comerciantes, 
educadores e outros

HISTÓRICO E CONTEXTUALIZAÇÃO 
A Ekonavi é uma plataforma dedicada a 
mapear e a apoiar a regeneração ecológica 
no Brasil e no mundo, com foco principal em 
sistemas agroflorestais. Desde a sua criação, 
em dezembro de 2020, a plataforma integrou 
centenas de projetos de campo e financiou 
dezenas de iniciativas de plantio e workshops, 
que capacitaram diversos agricultores. A Eko-
navi ensina as comunidades a utilizar e a se 
beneficiar das ferramentas da nova Internet, 
chamada Web 3.0, promovendo uma sinergia, 
que impulsiona práticas agrícolas sustentá-
veis ​​e restaurações ecológicas no campo e na 
cidade. Ao alavancar a tecnologia blockchain, 
a Ekonavi garante transparência, eficiência e 
escalabilidade de manejo de terras em ações 
regenerativas, causando impactos significa-
tivos na resiliência climática, na sustentabi-
lidade ambiental e no desenvolvimento equi-
librado da economia internacional.

A experiência abrange várias localidades geo-
gráficas, assim como diferentes tipos de ati-
vidades ecológicas. Inicialmente lançado no 
Brasil, o projeto passou a se espalhar por 
todas as regiões do país e pelos continentes 
do mundo. Do ponto de vista das atividades, 
o projeto abrange práticas de plantio, de cons-
trução, de manejo, de educação, de finanças e 
de ecoturismo, oferecendo experiências mul-
tisetoriais de aprendizado e de desenvolvi-
mento ecológicos.
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DESCRIÇÃO DA EXPERIÊNCIA
A plataforma Ekonavi foi projetada para capa-
citar e para conectar usuários, por meio de 
uma variedade de recursos, que visam pro-
mover práticas regenerativas. Dessa maneira, 
a interação e a troca de conhecimentos são 
os ativos mais valiosos das experiências 
entre as comunidades. Com a ferramenta 
de compartilhamento de impactos ecoló-
gicos, os usuários podem facilmente postar 
atualizações do campo, transmitindo fotos 
e vídeos de suas atividades regenerativas. O 
recurso de interação comunitária incentiva 
o engajamento, permitindo que os usuários 
comentem, curtam e avaliem o impacto de 
projetos compartilhados. Para dar suporte à 
educação contínua, a biblioteca oferece uma 
riqueza de materiais sobre práticas susten-
táveis e recursos intelectuais. A plataforma 
também inclui um mercado, em que os usu-
ários podem comprar e vender produtos 
ecologicamente corretos, promovendo uma 
economia circular. Além disso, o sistema de 
tokenização recompensa os usuários por suas 
contribuições, incentivando a participação 
ativa na construção de um futuro sustentável.

A Ekonavi está na intersecção entre rege-
neração ecológica, tecnologia blockchain 
e finanças sustentáveis, com um profundo 
comprometimento com a agrofloresta e com 
a gestão sustentável de terras. Sua missão é 
de fomentar um sistema de trocas de conhe-
cimento, que empodere comunidades locais 
e que impulsione a restauração ambiental em 
larga escala. A regeneração da terra e o com-
bate à sua degradação são de importância 
crítica, devido ao seu impacto direto na segu-
rança alimentar, na resiliência climática e na 
conservação da biodiversidade. Sem interven-
ções imediatas e eficazes, a degradação con-
tínua da terra pode levar a uma grave escassez 
de alimentos, ao aumento das emissões de 
gases de efeito estufa e a perda de ecossis-
temas e de espécies inestimáveis. Abordagens 
regenerativas, como a agrofloresta, oferecem 
soluções sustentáveis, ​que podem restaurar 
terras degradadas, aumentar a biodiversi-
dade e melhorar os meios de subsistência das 
comunidades locais. O mecanismo também 
oferece uma oportunidade de creditar ade-
quadamente os administradores da terra na 
vanguarda da ação, por meio da implantação 
adequada de ferramentas da Web 3.0, em prol 
da transparência e da eficiência dos dados da 
ação de campo.

I N S C R E VA- S ES O B R ES I TE
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destaques os fatos de a composição da renda 
das mulheres ter o bolsa família como prin-
cipal fonte e a agricultura de base familiar se 
constituir como complemento desta renda. 
Na dimensão política, foi identificado baixo 
acesso a informações sobre direitos, baixa 
participação das mulheres e dos jovens em 
espaços de poder e de decisão nos territó-
rios e baixa participação dos jovens e dos 
homens nos assuntos comunitários, sobrecar-
regando as mulheres. Na dimensão pessoal, 
as mulheres adultas e jovens apresentaram 
alta carga horária destinada aos trabalhos de 
cuidados. Essa rotina impacta as vidas eco-
nômica, social, política e cultural, devido à 
redução do tempo disponível para outras ati-
vidades. Na dimensão ambiental, o diagnós-
tico apontou que as mulheres de todos os 
biomas foram afetadas pelas mudanças cli-
máticas em 2023/2024, que provocaram alte-
rações das chuvas e aumentos das tempera-
turas, impactando a produção, a geração de 
renda, a segurança alimentar e a saúde. 

O trabalho também forneceu elementos e 
apontamentos para mudanças, já que foi iden-
tificado que o poder de decisão nos assuntos 
comunitários coloca as mulheres no protago-
nismo do debate sobre o clima em nível local. 
A participação das mulheres na construção, 
na implementação e no monitoramento dos 
Planos Locais de Adaptação às Mudanças 
Climáticas (PLAMC) foi ativa em todos os 
biomas, e as ações que já eram desenvolvidas 
nas comunidades foram somadas a novas prá-
ticas estratégicas, desenhadas coletivamente. 
O engajamento das mulheres no projeto e 
na concepção e gestão dos PLAMC é funda-
mental para o seu sucesso. 

Como apontamentos para mudanças, o tra-
balho indicou que novas ações de empo-
deramento das mulheres precisam ser 

A mudança climática atinge as populações e 
as comunidades tradicionais de forma dife-
rente, a depender de fatores, como raça, 
gênero, classe social, idade, localização geo-
gráfica, etnia, etc. Por isso, abordar a proble-
mática ambiental, por meio da óptica das rela-
ções de poder e das desigualdades sociais, é 
imprescindível para encontrar soluções ade-
quadas e efetivas. 

Homens e mulheres se relacionam de 
maneiras distintas com o ambiente: utilizam 
os bens naturais, de acordo com os diferentes 
papéis que exercem, com as necessidades 
e responsabilidades que possuem e com 
as relações de poder, que permeiam nossa 
sociedade. Devido à vulnerabilidade social, 
as mulheres estão mais expostas aos efeitos 
negativos das mudanças climáticas. 

Diante disto, o Projeto Resiliências Climáticas 
pautou a elaboração de estratégias de abor-
dagens de gênero e geracional, como uma 
medida específica para contribuir com o 
levantamento das necessidades e das con-
tribuições específicas deste público. Durante 
a realização de cinco Encontros de Mulheres e 
Jovens nos municípios de Barreiras, de Morro 
do Chapéu, de Santa Teresinha, de Elísio 
Medrado e de Cachoeira foram coletadas 
informações sobre as situações particulares 
experimentadas por mulheres e por jovens. 
A partir dos encontros e da organização de 
grupos focais, foi realizado um diagnóstico 
multidimensional, com cuidadosa atenção 
para a relação entre as situações das desi-
gualdades de gênero e de geração viven-
ciadas pelas mulheres e os temas centrais 
nos contextos de adaptação e de mitigação 
dos efeitos das mudanças climáticas.

O diagnóstico apontou as vulnerabilidades, 
às quais os cinco grupos focais estão sub-
metidos. Na dimensão econômica, ganharam 
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desenvolvidas, para garantir certo nível de 
controle sobre os bens naturais disponíveis 
e o envolvimento direto destas mulheres nas 
tomadas de decisões sobre o uso sustentável 
destes bens. Serão necessários, ainda, o estí-
mulo ao desenvolvimento de estratégias de 
comunicação comunitária, atraindo mais 
mulheres para a implementação dos PLAMC, 
e a adoção de medidas que encorajem a par-
ticipação de mulheres em fóruns de tomadas 
de decisões em outros níveis (municipal, 
territorial, estadual), contribuindo para que 
estes espaços possam promover trocas hori-
zontais, em que as vozes das mulheres e dos 
jovens sejam ouvidas e suas especificidades, 
respeitadas. 

O enfrentamento das mudanças climáticas 
exige abordagens multifacetada e inclusiva, 
que considere as interseções de gênero e a 
juventude. Jovens e mulheres, especialmente 
as de contextos rurais, são frequentemente 
os mais afetados pelos impactos climáticos, 

mas também possuem um potencial enorme 
para liderar ações transformadoras. Reco-
nhecer e integrar estas perspectivas é essen-
cial para promover respostas eficaz e justa 
às mudanças climáticas. Integrar conside-
rações de gênero e de juventude ao debate 
sobre mudanças climáticas não é apenas uma 
questão de justiça social, mas uma necessi-
dade estratégica, visando garantir a eficácia 
das respostas globais, regionais e locais. 
Mulheres e jovens possuem perspectivas, 
saberes, conhecimentos e energias únicas, 
que são essenciais para enfrentar a crise cli-
mática de maneiras abrangente e sustentável. 
Ao promover a educação, a capacitação, a par-
ticipação ativa e o acesso a bens a mulheres 
e a jovens, podemos reduzir suas vulnerabili-
dades e liberar um potencial significativo para 
a inovação e a liderança climáticas, e as polí-
ticas e as ações que incorporam estas pers-
pectivas poderão ser mais justas e inclusivas 
no enfrentamento às mudanças climáticas, 
além de mais eficazes e resilientes
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A DA P TAÇ ÃO  
Ajustes em sistemas naturais ou humanos, 
em resposta a riscos climáticos, ou seus 
efeitos, que mitigam danos ou exploram 
oportunidades (IPCC, 2007).

A M E AÇ A 
Potencial ocorrência de um evento ou 
uma tendência climática, que pode causar 
impactos à saúde e/ou perdas de vidas, de 
propriedades, de infraestruturas, de meios  
de subsistência, de provisões de serviços,  
de ecossistemas e de bens naturais. 

C A PAC I DA DE A DA P TAT I VA 
Combinação de habilidades, de atributos  
e de bens disponíveis a um indivíduo,  
a uma comunidade, a uma sociedade ou a 
uma organização, que pode ser usada para 
se preparar e para agir, de forma a reduzir 
impactos adversos, a moderar danos ou a 
explorar oportunidades (World Economic 
Forum, 2014).

C A PAC I DA DE DE R E S P O S TA 
Capacidade de pessoas, de instituições,  
de organizações e de sistemas de tratar, de 
gerenciar e de superar condições adversas  
no curto ou médio prazo, utilizando 
habilidades e bens disponíveis no momento 
em que ocorre o evento (IPCC, 2014).

C L I M A 
Condições climáticas médias de uma região 
num período de 30 anos.

E XP O S I Ç ÃO 
A presença de pessoas, meios de presenças 
de pessoas, de meios de subsistência, 
de espécies ou ecossistemas, de funções 
ambientais, de serviços e bens, de 
infraestrutura ou ativos econômicos, sociais 
ou culturais em lugares e em cenários, que 
poderiam ser afetados negativamente pelos 
efeitos de mudanças do clima (IPCC, 2014).

I M PAC T O C L I M ÁT I C O 
Consequências das mudanças do clima nos 
sistemas naturais ou humanos (BRASIL, 2009). 
São exemplos de impactos provindos das 
mudanças do clima danos a equipamentos, 
devido a enchentes, interrupções de vias, 
prejudicando o transporte de bens, devido  
a fortes chuvas e a consequentes enchentes, 
e aumento ou baixa na produtividade de 
determinada cultura, devido a mudanças de 
temperatura e/ou de precipitação na região.

M U DAN Ç A DO C L I M A 
Variação estatisticamente significativa, quer 
nas condições climáticas médias, quer na 
sua variabilidade, que persiste, durante um 
período prolongado (décadas ou mais tempo).

R E S I L I Ê N C I A 
Habilidade de um sistema e de suas partes 
componentes de antecipar, de absorver, de 
acomodar ou de se recuperar dos efeitos de 
um evento de risco de maneiras tempestiva 
e eficiente, garantindo a preservação, a 
restauração ou a melhoria de suas estruturas 
básicas e de suas funções essenciais (IPCC, 
2012).

R I S C O C L I M ÁT I C O 
Comumente representado como a 
probabilidade de ocorrência de um evento 
(perigo), multiplicada pelos impactos por ele 
causados (IPCC, 2014).

S E N S I B I L I DA DE  
Grau em que um sistema ou espécie é grau em 
que um sistema ou uma espécie é afetado, de 
forma positiva ou negativa, pela variabilidade 
ou pela mudança do clima (IPCC, 2007).

V U LN E R A B I L I DA DE 
Propensão ou predisposição a ser 
adversamente afetado. Vulnerabilidade 
engloba variedades de conceitos e de 
elementos, incluindo sensibilidade ou 
susceptibilidade a danos e falta de capacidade 
para lidar e para se adaptar aos efeitos 
adversos da mudança do clima (IPCC, 2014)

Glossário
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